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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso V, da Consti(uição Federal, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 30, DE 1989 

Autoriza o Governo da União, através do Ministério da Aeronáutica, a contratar operação 
de crédito externo no valor deUS$ 35,000,000.00 (trinta e cinco mi7hões de dólares americanos). 

Art. 1 • É o Governo da União, através do Ministério da Aeronáutica, autorizado, nos termos do 
art. 52, inciso V, da Constituição Federal, a contratar operação de crédito externo no valor deUS$ 35,000,000.00 
(trinta e cinco milhões de dólares americanos), com a empresa Aero Boero SA - Fábrica de Aviones 
da República Argentina, destinada a financiar a imporiação de aeronaves de instrução a serem distribuídas 
a diversos aeroclubes do País, obedecidas as condições financeiras aprovadas pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 2• Esta- resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de junho de 1989. -Senador Nelson Camei[o, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso Y, da Constituição Federal, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seQuinte 

RESOLUÇÃO N• 31, DE 1989 

Autoriza o Governo da União a celebrar contratos bilaterais no valor de US $ 
1, 765,085,095.00 (i.Jm bi7hão, setecentos e sessenta e cinco mi7hões, oitenta e Cinco mil e 
noventa e cinco dólares americanos), junto aos governos de países credores no âmbito do 
chamado "Gube de Paris': 

Art. 1 • É o Governo da União, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, autorizado 
a celebrar contratos bilaterais com os governos dos países credores - Estados Unidos da América, Japão, 
Holanda, Inglaterra, Itália e Canadá-, .no âmbito do chamado "Oube de Paris", destinados ao reescalonamento 
da dívida vencida no periodo compreendido entre 1• de janeiro de 1985 e 31 de dezembro de 1986, rici 
montante de US$ 1,765,085,095.00 (um bilhão, setecentos e sessenta e cinco milhões, oitenta e cinco mil 
e noventa e cinco dólares americanos). 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de junho de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA. 
Diretor Adjunto 

l-ATA DA 81" SESSÃO, EM 19 
DE J(INHO DE 1989 

1.1-ABERTURA 
12-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

- N• 123 a 125/89 (n• 261 a 263189, 
na origem), de agradecimento de <:omu-· 
nicações. 

- No• 126189 (n' 258189, na origem), 
restituindo autógrafoS de projeto de lei san­
ctonado. 

1.2.2- Comunicação da Presidên­
cia 

-Recebimento da Mensagem n? 
122/89 (n9 260/89, na origem), -pela quãl 
o Senhor Presid_ente da República, soliCita 
autorização para que a União possa con­
tratar operações de crédito externo no va­
lor de US$ 123,000.000.00, para os fins 
que especifica. 

1.2.3- Discursos do Expediente 
SEJYADOR JARBAS PASSARINHO -

50 anos de sacerdócio de D. Alberto Gau­
dência Ramos. SitUação deploráVel âo-Mu­
seu Emi11õ GOeldi. ReCebimento de tele­
grama do Secretário do Conselho Execu­
tivo de Carajás, sobre a produção de ferro­
gusa com o aproveitamento de carvão ve­
getal. -

SENADOR LCXJRJVAL BAnSTA- Re­
latório das atividades do Banco do Brasil 
referente à 1988. 

SENADOR MAURO BORGES~ Partici­
pação dos Estados e municípios no valor 
da produção e da distribuição de energia 
elétrica. 

SENADOR EDISON LOBÁO- Regula­
mentação da participação dos trabalhado­
res nos lucros das empresas. 

1 .2.4 -Requerimento 
- N9 335/89, de autoria do Senador­

Aluizio Bezerra, solicitando autorizaÇão pa­
ra ausentar-se dos trabalhos da Casa, no 
periodode 16 a 19 do corrente mês. Apro­
vado. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÃFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NAOONAL 
Impresso sob a responsab•hdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS--

Semestral ................................................. NCz$.9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
T1ragem: 2.200-exemplares. ::_ 

SUMÁRIO 

1.2.5 --Comunicações da Presidên­
cia 

-Remessa à Câmara dos Deputados 
-do Projeto de Lei do Senado n9 34/89, 
aprovado pela Comissão de ConstituiÇão, 
Justiça e Cidadania. · 

-Deferimento do Recurso no 1/89, no 
sentido de que o Projeto de Lei do Senado 
Yl9 22/89, seja sybnie.tido à apreciação do 
Plenário. 

1.2.6- Parecer 

----: -N9 97/89, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~_22/89, que dispõe sobre o trans­
porte de presos e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-projeto de Lei do Senado n? 132, de 

1989, de iniciativa da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, que regula­
menta Q art. 9?_ da Constituição Federal 
(dependendo da votação do Requerimento 
n~ 334, de 1989, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, de adiamento da dis­
cUsSão). 

Discussão at:ffada, para o dia 21-6-89, 
nos termos do Requerimento n9 334/89. 

Projeto de Lei do DF n9 11, de 1988; 
de inlc:iativa do Governador do Distrito Fe-­
deral, que institui, no Distrito Federal, o 
adicional do Imposto sobre a Renda e dá_ 
outras providências. Discussão encerrada, 
ficando a votação para outra oportunidade. 

que introduz alteração na Lei n1 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de GaréiDtia _do_ Tempo de Serviço. 
Dedarado prejudicado. Ao Arquivo. _ 

Projeto de Lei da Câmara n~ 207, de_ 
1983- (n9 6.011/82, na Casa de origem), 

-que altera a Lei no 6.179, de 11 de dezem­
bro de 1974, que "institui amparo previ­
denciário para maiores de setenta anos de 
idade e para inválidos". Declarado prejudi-
cado. Ao Arquivo. ___ _ 

Projeto de Lei do Senado n9 192, de 
1983 -.Complementar, de autoria do Se-­

- nadar Nelson Carneiro, que acresc-enta 
disposjtivo à Lei Complementar no 26, de 
11 de setembro de 1975, que unificou o 
Pis-Pasep, para o fim de determinar que 
os trabalhadores desempregados não se­
jam excluídos do diréito à retirada _-anual 
prevista no § 39, do art. 49 Declarado preju­
dicado, Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n~_24, de 1986 
-Complementar, de autoria _do Senador 
Odac:ir SO_ar_e_s, _que altera o § 19 do art. -
4ç da Lei Complementar n9 26, de 11 de 
setembro de 1975, que'~altera dJsposlções 
da legislação que regula o Programa de 
Integração Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Patrlmônto do S_ervidor Pú­
blico-Pasep". Declarado prejudicado. Ao 
Arquivo. 

Projeto de Lei do Seriado n? 169, de 
1986, de autoria do Senador teSar Cals, 
que altera a legislação da Previdência Ur­
bana. Declarado prejudiCado. Ao Arquivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

Projeto- de Lei_ do DF n<:> 10, de 19f39, 
-de iniciativa do Governador do Distrito F e~ 
deral, que cria e extiQgue unidades org~­
nicas na Secretaria de Segurança Pública 
do Distrito_Federal, e dá outras providên­
cias. Discussão encerrada. ficando a vota-
ção para outra oportunidade. SENADOR-ODACIR SOARES- Decla-

_Prçjeto _de Lei da Câmara n9 140, de ração do Senador Ruy Bacelar sobre fatos 
1983 fn9 4.214/80, na Casa de origem), ocorriÇos na administração do. Instituto de_ 
que dispõe sobre a complementação do Previdência dos CongreSsistas. -- -
139 salário aos empregados em gozo de SENADOR JaTAHY MAGALHÃES -
auxílio-doença._Dec/arado prejudkado. Ao -, Trabalho da Associaçã:o_Comerc:ial de_ São 
Arquivo. __ __ _ _ P~ulo sobre operftl do estudante br~sileiro. 

Projeto de Lei da Câmara n• 185, de SENADOR MAURO BENEVIDES_:_ 
1983 (n9 4.874/81, na Casa de __ origem); - Programa mínimo de política econômica 
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a ser concedido no âmbito do Congresso 
Nacional. 

SENADOR ODACIR SOARES- Explo­
ração dos recursos naturais na Amazônia. 

1.3.2 -Comunicação da Presidên­
cia 

- T étmino do prazo de funcionamento 
da Comissão Parlamentar de Inquérito 

oiaaª_ pela Resolução n~ 8/59 e_refu_e_ss_a _ -
dq_ ~eu processado ao Arquivo. 

1.3.l- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão -

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- PORTARIAS DO PRIMEIRO­
SECRETÁRIO DO SENADO FEDE­
RAL N~ 22, 23 e 24, de 1989 

~ ~PI!mi"ORIA GERAl. PO SENA-
DO FEDERAL_ 

-Extrato de Contrato n~ 36/89 
4- ATAS DE COMISSÕES 

5-MESA DIRETORA 

6-LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

---

Ata da 81" Sessão, em 19 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs- Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Nabor Júnior 

}.s 14 HORAS E 30 MIN<JTOS. ACHA/>\-8E 
PRESENTES OS SRS: SENADORES: 

Nabor Júnior- Leopoldo Peres - Odacir 
Soares~- Ronaldo_Aragão -João Menezes 
-Carlos Patrocíriio~João Ca$telo,- Edison 
Lobão - João_ Lobo - Chagas Rçdrigues 
-Afonso Sancho- Cid Sabó_i_a d.e Carvalho 
-Mauro Benevides- M.a_rc_gnQes .. Oadelllil 
-Humberto Lucena - Divaldo Suruagy_-
Lourival Baptista- Ruy Bacelar -.Joã.o ÇaJ­
mon - Afonso Arinos - Fonan Tito - lran 
Saraiva -.Pompeu de SouSa - Meira filho 
- Mendes Canale - Rachid 8al.dé!nha_ Derzi 
-Jorge Bornhausen -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa_ o compareci­
mento de 28 Srs. Senadores. H_ayenc;lo :n!Jme­
ro regimental, deda~:o aberta a s.es&ãp. 

Sob a proteção de.._Deus inici~rn9s np_ssos 
trabalhos. 

O Sr. }9 Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 
PREsiDENTE DA REPÚBUCA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 123189 (n' 2611~9, na origem), de 16 

do corrente, referente à aprovação das maté_· 
rias constantes das ~Mens~gens d? Pre:!?idência. 
da República n~ 170, 364, 365,370, 376, 410, 
710 e 746, de 1987; 127. 169,_1 74, 176, 207._ 
208,209,210,212.219,220.221,279.293, 
3o8, 3o9. 328, 33o. 335, 343, 344, 345, 34a 
349. 350 e 354, de 1988; 14, 132, 137, 139, 
154. 15a 163, 172, 182, 187 e 191, de 1989. 

N" 124189 ~· 262/89, na origem), de 16 
do co.rren~. referente à aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens da Presidência 
da República ne& 195 e-235, de 1986;- i65, 

de 1988; 93.94. 95. 96, 105. 188, 189 e 213, 
de 1989. . · . · · -

N9 ·125/89 ~(n~ 263/89;- na origem), 'de T6-
do corrente, referente à promulgação das Re­
soluções n"" 19, 20-,"21, 25,26 e 27, de 1989. 

'RéStftUiôdo-' 3Ulófirafos de- Projeto de 
Lei sandonac:i'o: · -

N• 126/89 (n" 258/89, na origem), de 16 
do corrente, referente ao PrOjetO de Lei que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adi­
cionais at_é _ _ó limite de NCz.$ 591.497.680,00 
(quinhentos e noventa e um milhões, quatro­
centos e noventa e sete mil, seiscentos e oiten­
ta cruzados novos), em favor do Minist€rio da 
Educação e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei no 7 .775, . 
de 16 de junho de 1989.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) 
--o Expediente lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu a Mensagem no 122, 
de 1989 (no 260/89, na origem), de 16 do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
R_epública, nos termos do __ art._ 52, indsô V, 
da Constitt.ii_çã_o_. __ solici@ ~utOd~ç~o para que 
a União possa contratar operações de crédito 
externo_nQ_véll_o_rde US$ )23,000,000.00 (cen­
to e_ vinte e três milhões de dólares america­
nos), para os finS que especifica. 

Nos termos da Resolução n9_ 18, de 1989, 
o expediente será_ deSpachado à Comissão de 
Assuntos_ EcOhômicos. 

O SR. PRESIDErffE (Pompeu de SOusa) 
- Há oradores inscritos. 

Conc-êdo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS ~ 
PA Pronuncia Ó seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, s·rs. Senadores- tiês assuntos me tra­
zem à tribuna, todos felacionado_s com o meu 
Estad_o do Pará. O primeiro._ deles é que esta­
mos no ano jubilar ~ra_ D. _Alberto Gaudêncio 
Ramos, Arcebispo de Belém. S. Er- foi orde· 

nado sacerdote_em 1<> de outubro de 1939, 
depois foi Bispo em Manaus, ordenado que 
foi _em 1° de jarieiro d"e ·1949, praticamente 
1 O anos depois. Desde então, tem sido Arce­
bispo d~ Belém. 

A posição de D. Alberto Gaudêndo Ramos 
é nitidamente equidistante entre os que cha­
mam -de conservadores e progressistas da 
Igreja Católica. Tem norteadO o _seu episco­
pado por uma atitUde serena, tranqüila e já 
sofreu bastante por isto, inclusive em 1963, 
e y:ottou a sofrer depois disto. A parür do ma-: 
menta em que-a T eologja da Libertação subs­
tituiu, praticamente, c:Omo sodologla, a TeoJo: 

- gia, aqueles que nao fazem "parte da sociologia 
da_ libertação - prefiro chamá-Ia assim -, 
atJtornatic~mente: passam a ser considerados · 
reacionários. - -

0_. Alberto Gatldêndo Ramos c.umpriu o seu 
dever com correção, conduziu o seu rebanho 
com muita _dignidade e, agora, vemos que, 
ao completar 50 anos de sacerdócio, passa 
a ser jubilado, o que me lembra um pouco 
a situação dos oficiais generais do Exército 
brasileiro, em que também, depois de determi­
nªdº .tempo; de um número _d_e _ano.s, por 
exemplo, 12 anos, de generalato, ou a idade, 
que pesa, num caso _como no outro, pode 
haver a expulsória, ou a compulsória, e a pes­
soa ainda se çonsiderando em condições fis_j. 
cas e mentais apropriadas para o exercido 
de sua função, nela não pode permanecer. 

Mas o que eu queria registrar aqui, no Sena­
do, é exatamente esta passagem do ano jubi­
lar, que, como diz D. Alberto Qaudêncio Ra­
mos, a Providência Divi_na lhe permitiu com~ 
pletar 50_ anos de episcopado. 

Ç) _segundo assunto que me traz à _tnbuna 
é relacionado com o "Mu_seu Emflio Goeldi", 
que tem tido momentos culminantes e, de~ 
pois, de_ sombria atuação, não por defeitoS 
dos seus- técnlcos, mas, gjm, pela inexistência 
de verbas e de a_uxílio que o Governo deveria 
dar àquele Museu, hoje dirigido pelO Prof. Dr. 
Guilherme de La Penha, Diretor-Geral do Mu-
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seu, homem de alta qualificação, matemático. 
Eu o conheci quando Ministro da Educação, 
e ele era do Instituto de Matemática Pura e 
Apllcada do Rio de JaneirO. 

Ele me passou um telegrama, de que me 
permito ler umas partes: 

O Conselho de Coordenação do Museu 
Go-eldiiCNPq/SECT - PR. vem respeito­
samente chamar atenção especial de V. 
Ex" condições crescentemente alarman· 
tes, prejudicando desempenho vocação 
institucional pesquisa Região Amazônica, 
seguindo tradição 123 anos, e maís ainda 
impossibilitam engajamento programa 
"Nossa Natureza". 

Seguintes pontos cruciais vein -estran­
gulando desempenho- instituição neste 
primeiro quadrimestre 1989: _ 

a) congelamento 55 por cento orça­
mento sobre o votado Congresso Nacio­
nal; 

b) repasses, dentro do orçamento im­
plantado Ministério da Fazenda/Seplan 
em apenas 53 -por cento reais necessi­
dades, conforme parcelas propostas de 
desempenho; 

c) recursos de repasses sendo consu­
midos quase integralmente pela siniples 
manutenção pagame~os serviços públi­
cos e infra-estrutura institucional; 

d) total impossibilidade trabalho cam­
po, exceto curtísgjma duração, apoiados 
por auxílios individuais CNPq e institui­
ções externas; 

e) deterioração aiarmante instalações 
físicas épocas intensas chuvas Região, 
colocando perigo coleções e equipamen-
tos científicos; · 

f) impossibilidade movimentação- "re­
cursos próprios" obtidos doação e proje­
tos institucionais até deliberação global 
Congresso Nadonal sobre ·assunto; 

g) realizações 89 são simples comple­
tamento das iniciadas em 88 retãrdadas 
pelas crises financeiras últinlo semestre 
aquele ano; 

h) incapacidade real cumprimento de 
até 40 por cento Plano Diretor 85/89 
aprovado; 

j) situação salarial CNPq fora competi­
tividade não s6 mercado acadêmico bra­
sileiro como regionaL 

O Museu Goeldi está perdendo dois 
pesquisadores renome internacional para 
instituíções estrangeiras que os manterão 
na Região sem-compromisso engrande­
cimento do conhecimento brasileiro. 

j} necessário voltar di_scutir alérn_-corre­
ção salarial, adicional Amazônia já por vá­
rias vezes proposto e retomado programa 
"Nossa Natureza" vigente tanto Embrapa 
quanto instituições militares Amazônia. 

Esta situação, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res é simplesmente deplorável, porque esse 
Instituto, que tem o nome de um grande e 
sábio que, no passado, foi um dos grandes 
dentistas que percorreram a Amazônia- e lá 
se radicou, esse Instituto, esse Muse!.l~repito 

- teve já um papel extremamente relevante 
na cu1tura amazônica e na cultura brasileira. 

Infelizmente, diante do que está aparecen­
do, agora, neste fim da chamada Nova Repú­
blica, toda verba, todo recurso alocado para 
pesquisas, sobretuçlo, está sendo pura e sim­
plesmente extinto, o que faz com que essas 
entidades se ressitam brutalmente_ da dificul­
dade de cumprir uma das tarefas mais fasci­
nantes que lhes cabem, que é exatamente a 
pesquisa pura e aplicada. -

O terceiro· assunto é um comunicado às 
bancadas federais do Maranhão e do Pará, 
feito pelo Seçretár16-EX€cutivo do Conselho 
Internacional- do PfoQ-rama Grande CarãJás. 
Trata-se, na verdade, de um extenso telegrama 
em que o _Secretário do Conselho ExecutiVõ 
lnterffiinisterial de Carajás justifica, OU preten­
de justificar, a continua_ção de programas de 

-- produção de ferro-gusã. coro a utilização do 
- carvão vegetal. 

Quanto a Vale do Rio Doce propôs esses 
programas, evidentemente que o fez baseado 
em princípio natural, científico e tecnológico, 
porque o melhor ferro-gusa provém exata­
mente quaildo se utiliza como redutor o car­
vão vegetal. 

Ora, iamos ter, c:omo temos, Tucurui, pro­
duzindo, energia elétrica para não só a Região 
Amazônica como especialmente para o Nor­
deste, _em retorno, pois antes, quando não 
exístia TuC:uruL recebia de ''Paulo Afonso" es­
sa energia. 

T embs o minério de fe_iro no Projeto Cara­
jás, exatamente naquela província metaloge­
nética das mais importantes do mundo, e te~­
mos a Floresta Amazônica que ali está situada. 

Então, o programa da Vale do- Rio Doce 
era muito simples: aproveitar, da floresta, exa­
tamente o carvão vegetal e fazer com ele o 
redutor para obter o ferro-gusa mais puro que 
se conhece nesse tipo de fabricação. 

Acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que o Projeto Carajás supõe que essas_firmas, 
que já estão com as usinas funcio11ando, tra­
balhariam com as aparas de_ madeira que_ re­
sultam-das atividãd.es das serrarias. Mas, parti­
cula~m.ente, duvido muito que isso seja man­
tidO ao longo_do tempo, porque haverá a tenta­
ção, que me parece já estar-se transformando 
em realidade, de utilizar madeira derrubando 
a mata para fazer o carvão vegetal, partindo 
precisamente desse desmatamento. Se isso 
se fizer lndefiriidàmente, é· claro que vamoS 
ter uma dificuldade muito grande, mesmo que 
haja, Ol_.l mesmo que l}guves:se o refloresta­
mento, porque, feito o reflorestamento, não 
haveria problema. Poderíamos ter exatamerite 
o reflorestamento garantindo a continuação 
da atividade de desmatamento, para âquela 
finalidade. Mas aqui, parece que o desmata­
mento é mais veloz, na medida do_ que se 
precisa, para a produção, do ferro-gusa, do 
que a capaddade de ·reflorestamento. 

Então, ao ler esta ~xplicação do S~cretário­
ExecutiVo do Projeto CarajáS, quero-dirigir-me 
a ele e ao Governo, chamando a atenção para 
_o_ fato de que, agora mesmo, estamos diante 
dessa verdadeira histeria mundial em relação 
ao desflorestamento da Amazônia, com as no-

tidas do fim da semana passada, quando se 
prepara um boicote para a importação do mi­
nério de ferro vindo de Carajás, como alto 
prejuízo, portanto, para a Vale do RiO- Doce 
e para o Brasil, sob o fundamento de que_ 
se está_ desmatando a Amazônia através des­
ses projetos de ferro-gusa e de outra atividade 
de ferro-liga também. 

De maneira, Sr. Presidente, que também 
peço-para dar como lida a explicação do Se­
cretário Executivo, o Dr. Lino Antônio Raposo 
Moreira. Ele explica exatamente que o modelo 
siderúrgico em implantação na área do Pro­
grama promove a desconcentraç·ão industrial 
do País e oferece opoit:Unidãàe _de emprego 

- de mão-de-obra local e:ntre_outros beriefícios. 
- Nã6 há dúvida. _[nclusiv~Marabá pode trans-
formai-Se num pólo siderúrgico, de acOrdo 
com o primeiro plano do Dr: Eliezer Batista. 
semelhante aos pólos siderúrgicos de Minas, 
talvez até chegando ao pólo siderúrgico de 
São Paulo. 

Ocorre que' essa posSibilidade com o carvão 
mineral, como está sugerindo a entidade inter­
nacio_nal- parece que foi o Parlamento Euro­
peu que tratou disso-, seria para nós anti-e­
conômico, porque não temos carvão mineraL 
Como sabemos, o nosso_carvão mineral é de 
baixa qualidade. Então, teremos que fazer- im­
portação de coque e de carvão mineral do 
estrangeiro. Evidentemente, isto tornaria_ o 
custo bem mais alto, e, conseqbenteffiente, 
não teríamos capacidade de competitividade 
no rriercado externo. - - --

Assim, Sr. Presidente, registro o recebimen­
to deste telexograma e dou como ultimada 
a_ m-inha presença na tribuna para tfatar :cios 
três assuntos, e todos fazem referência à mi­
nha terra. 

Agradeço a V. EX', Sr. Presidente, pela aten­
ção benevolente que meu deu. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QGE SE REFERE 
O SR. JARBAS PASSAR!t!HO EM SEG 
DISCGRSO. 

Te! ex 2704/89 
16 de maio de_ 1989 

Ao Exm9Sr. 
Senador Jarbas Passarinho 
Senado Federal- DF 

Comunicado as bancadas federais, do Ma­
ranhão et do Parah. 

A propósito de noticias veiculadas na im­
prensa recentemente a Secretaria~Executiva 
do Conselho Interministerial do Programa 
Grande Carajás iriforma O Seguinte: -

1. O modelo siderúrgico em implantação 
n~ área do programa promqve a desconcen­
tração industrial do País et oferece oportu­
nidade de emprego a mão-de-obra local, entre 
outros beneficios. 

2. A toda empre-?8 que se can_didata a par­
ticipar do prOgrama eh exigido o cumprimento 
da _le-gislação florestal et ambiental, atraVés_ de 
ato declaratório da seci'etãria-eXecutiva .. 

3. Quando da efetiva implantação do pro­
jefo anteriormente aprovado, a empresa pro­
prietária do- mesn1ó aeverah prOvidenciar- o 
rima-relatórb de impacto ambiental et o pifi-
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plano integrado floresta industria, que deverão 
ser aprovados pelos órgãos competentes fe­
derais et estaduais, aos quais compete conce~ 
der a Hcença de operação et ftscalfzar_ o cum­
primerito da legislação pertinente, como, aliás, 
em qualquer caso no País. 

4. Nos projetos de ferro-gusa estah pre­
vista a utiliZaÇão do carvão vegetal legítimo, 
ou seja, aquele obtido como subproduto da 
indústria madeireira (aparas- de serraria) _ou 
o materiallenhoso resultante da expansão da 
fronteira agrícola. Na ausência de indústria si­
derúrgica, esse material seria simplesmente 
queimado. - --

5. A únic:a alternativa ao catYãq_vegetal s~­
ria o carvão mineral importado. No entanto, 
esta eh uma opção desvantajosa para o País 
et para a região, porque provocaria uma san­
gria nas divisas elevaria o .cus.toJiru~l clQ produ­
to, além de teir_ maior potencial po!uidor. O 
carvão mineral eh mais aprOpriado para plan­
tas siderúrgicas de grande escala. 

6. A opção pelo -carvão ve-getal atinge -ob­
jetivos básicos: desconcentração espacial da 
indústria siderúrgica na regiãO, rrtelhor distri­
buição de renda et criação .de empregos no 
meio rural, et viabilização de indústrias de mé­
dio porte, de propriedade de empresas nacio­
nais. O carvão vegetal eh roai~ bar:<;~tp do_ que 
o mineral, mesmo com_o refloresUl,mento exi­
gido as empresas pela legislação pt. 

7. O ferro-gusa atingiu, este ano, o preÇo 
de US$ 130 Fob, o que viabillza o refloreSta­
mento pelas indústrias, nas várias áreas jah 
desmatada anteriormente aa implantação do 
pólo siderúrgico. As isenções de imposto de 
renda concedidas pelo programa grande cara­
jás são obrigatoriamente apllcadas na repo;. 
sição florestaL 

Finalizando, esclarece a secretaria-executi­
va não ser correta a notícia de que houve ilega­
lidade na aprovação dos projetos no que diz 
respeito às exigências do código florestal. Na 
verdade, os projetos serão corrigidos não ape­
nas a cumprir o código~ repondo 100% da 
madeira consumida, mas também ~ faze-lo 
ao nfvel mínimo de 50% de suas necessida­
des, em áreas próprias adquiridas pelas em­
presas e não totalmente em áreas vinculadas 
de tercefros como permite a legislação. 

O PGC esta aberto aa discussão, colocan­
do-se aa disposição de V. Ex- para qualquer 
outro esclarecimento sobre a matéria pt Lino 
António Raposo Moreira - Secretário-Execu­
tivo do Conselho lnterministerial do Programa 
Grande Carajás pt. 

O Conselho de Coordenação do Museu 
Goeldi/CNPq/SECT-PR. Vem respeitosamente 
chamar atenção especial de V. ~ condições 
crescentemente alarm~ntes prejudicando•de­
sempenho vocação institudonal pesquisa re­
gião amazônica, seguindo tradição 123 anos, 
e mais ainda impossibilitam engajamento pro­
grama "nossa natureza". 

Seguintes pontos cruciais vem estrangulan­
do desempenho instituição neste primeiro 
quadrimesl:te 1989": -

a) congelamento 55 por cento orçamento 
sobre o votado Congresso Nacional, 

P) repasses, dentro do orçamento implan­
tado Ministério da Fazeriâã/Seplan em apenas 
53 por cento reais,- neCessidades, conforme" 
parcelaS propostas de desempenlo. 

c) rec_urs_os de repasses sendo consumidos 
quase integralmente simples manutenção pa­
g~entos serviços público e infra-estrutura 

- institUCional.; -
d) lotai irripossibilidade trabalho campo, 

_exCeto curtíssima duração, apoiados aUXJ1ios 
in.diVíàilã.iS CNP.q e instituições externas., 

e) de.teriOraÇão alarmante instalações físi­
cas~ êpõCaS lnterisâs Chuvas--região _colocando 
periQo Coleções e equipamentos cientificas:, 

__ ()_ impossibilidade movimentação "recur­
so_S própriOs" obtidos doação e- projetos insti­
tucionais- até deliberação global Congresso 
Nacional sobre assunto., -

g} re?J)izações 8~ sãO simples completa­
menta das iniciadas- em sa retardadas crises 
financeíras último semestre aquele ano., -
_ b) in_ça_p-ªcidade real cumprimento de" até 
40 por cento plano diretor 85-89 aprovado., 

[) situação -Salarial CNPq fOra ComJ)etitivi.; 
dade não só mercado acadêm{co bra_sileiro 
como regional., _ _ 

O museu Gõeldi está perdendo dOis pesqui­
Sadores __ ren_offi_e intemaciona_l para ínstitui­
ções estrangeiras _que os manterão na região 
~m compron1iss0 engrandecimento conhe-
cirne_rl_to_brasile_irO., _ - _ _ 
""'-;) rieces.sáno vOJtãl- discutir além correçã9 
salarial, adicional élniazônía: já por várias vezes 
proposro e retomado programa "nossá natu­
reza" vigente tanto Erilbrapa quanto institui­
çõeS militares arnazônia. 

Imprescindível norm~li~_çãQ_fl]JX.o recursos 
e-_ retornada dis_cuss.ãQ_ problemática salarial 
para reStãbeleciffiento níveiS razoáVeiS traba­
lho pesquisa, vital domínio nacional conheci~ 
menta amazônico .. Justificativas_ exaustivas re­
cursos _manutençãq .mínima projetos _Muse..:~ 
Gaeld.i já enviadas órgãos superiores _e cheg-E~­
rarn ao nível m_icro sem retomo adequado. 

Re_speitosainêrite, Guilherme -M. De La Pe­
nha, DiretOr Geral Mus_eu Goeldi/CNPq/SECT­
PR -Adelia E. Olívefra, Vice-Diretora de Pes­
quisas Celso Martins Pinto, Vice-Diretor-.Exe­
cutivo - Lourdes Furtado, Chefe Opto. Ciên­
cias Humanas -Fernando Novaes_ Chefe Op­
to. De- .Zoologia - Pedro Lisboa, Chefe do 
Dpto. de Botânica - Guilherme Maia, Chefe 
Dpto. Prog. e Projetos - An_tonio Carlos L 
Soares.., Chefe (sut>st). Dpto. De Museologia 
........ Helena Süriel"ra: -Chefe Dept. Informação e 

-Docwnentação- Leída Bosnic. Chefe Secre­
taria Acompanhamento e Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- EV. Ex' bem O merece. 

-Coi1.CE!do a palavra ao nobre Senador Lou-
rival Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) """":""Sr. Pre­
Sidente, Srs. Senadores, o Banco do Brasil 
está divulgando o relatório das suas atividades_ 
e -ãs demonstrações financeiras referentes ao 
exercido de 198_a __ 

PreJiminarmente, agradeço a atenção que 
me foi dispensada pelo seu Presidente, Mário 

Jorge Gusmão Bérard, enviando-me esse im­
portante documento através do qual se evi­
denciam as características básicas do.s_e.J.I. dew 
sempenho, reveladora_s_de invulgar competên­
cia técnico--profisSional; dedicaÇão e eficiênc;ia­
na consecução dos objetivos colirnados pela 
sua gestão, ou seja, o fortalecimento e moder­
nização do Banco dO Brasil visando prestar 
maiores e melhores selViços ao desenvolvi­
mento econômico do PaísL _ _ 

Conforme acentuou o ilustre Presidente, na 
me_nsage!11_ que diligJU _aos ~cionistas ... "para 
av~iar a importânciã do Bàrico do Brasil corno 
ãQ:ente dO desenvolvimento, não basta eXarili-_ 
nar o vulto de suas_ operaç_ões, sua. preocu­
pação em fomentar a economia_Ol.J os servi_çoS 
que pi"esta. Devem-s_e considerar, também, os 
tributos, encargoS SodãJs~ e -contri_bulçõ~s ge­
radas por suaS atividades._Em 19_88, atingiram 
c_ifra sup_erior a N~~$ 1 trilhão, equivalente_a 
quase _uma vez e meia _o lucro líquido do exerw 
cicio". 

Deve~ se_ assinalar; igualment~, que a vin_cu­
lação _do Banço com os anseios da sociedade_ 
o. tem levado a patroc!nar eventos s6cio-Cul­
turãi5 ea liberar recurSos para manutenção 
do Fundo de -Desenvolvimento Comunitário 
(Fundec) e __ da Fundação Banco do Bra_sil. 

Os_ dados divulgados pelo relatório demons­
tram que o fundec beneficia 1.04-3 .lo_~alid_a_­
des (metade no N.ordeste1 e_nvolvendo recU_r: 
sos da ordem de c~~ 235_,6 bilhões (el)lvalo­
res. corrigidos), oriundos_ do próprio Fundo, 
das comunidades. e de outras fontes.· 

Já a Fundação eãnco do -~rasil aprovou 
332 -propostas, no total de Cz$ 60,9 bilhões 
_(valores co~:Tigidos), destinados à pesquisa 
cíentí'fica e tecnológica e à iniciativa nos cam­
pos educacional, social e filantrópico, recrea­
tivo e_ esportivo e _f\ e _assistên_da a comuni-
dades urbano-rurais. . 

A propósito, r~lem_l;?roo o discurso que proferi 
por ocaSião da Ass_er;nbléi~-Geúl.l ~aordi­
nária, realizada no dia 23- -de dezembro de 
1984. A Fundação BancO dO Biãsll PassOU 
a fundçnar com ~aracte.ósticasjuridictl.s e téc~ 
nlcas pecu1iares, definidaS pelo Esiatuto que 
disciplina as suas atividades - como pessoa 
jurídica de _Direito _PrtYa,do, dotado de autonow 
mia admintstrativa e financeira, cuja estrutura 
compreende órgãos de deliberação, orienta­
ção, execução, consulta, assessoramento e fis­
calização. _ =-- _ . _ , __ _ 

A Fufldação Banco do Brasil sUrgiu como 
um empreendimento cujas dimensõ_es;, desti­
_1]8çâo c:l.e uti_Udade e amplas potencialidades, 
-na gestão do- entifo Presidente Camil_o Cala­
zans, integrando-se na cOrriplexa estrutura: 
empresarial do Banco do Brasil. 

Fundado por D. João VI, em 12 de outubro 
de 1808, o Banco do Brasil está comemo­
rando os 180 arioS de sua história, evoluindo, 
no decorrer de sua l_pnga e fecllnda trajetória, 
como uma poderosa e dinâmica instituição 
a serviço do Br.asil e do seu povo, com uma 
va$ rede de agências cobrindo-todO 6 territó­
rio naciónal- cerca de 4.053 unidades; 2314 
agências, 388 postos avançados de crédito 
rural e 1.351 dependências de merior porte. 
Setenta e -~inca por cento das agências do 
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Banco funcionam em cidades caril menO-s de 
50 mil habitantes. 

Em terrilos regionais, apreSentavam-;e as­
sim distribuídos: 4% no Norte, 28% no Nor­
deste, 36% no Sudeste, 24% no Sul e-'8%' 
no Céntro-Oeste;- Mírias- ·aerãfs e Sllá PaUlO, 
com 14% e 13%, respectivarnerite, concen~ 
tram o maior número de dependências. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. ~um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Pois 
não. Ouço, com muito prazer, o aparte de 
V. Ex", eminente Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador, 
congratulo-me com V. Ex" por trazer ao plená­
rio desta Casa as infoririações -que noS trans: 
fere a respeito do Banco do BrasiL Trata--se, 
de fato, de uma das melhores instituições des­
te Pais. O Banco do Brasil, ao longo dos anos, 
tem sido a catapulta do desenvolvimento na­
cional; é um instrumento através do qual os 
próprios municípios ganham densidade, na 
medida em que as agências do Banco doBra­
sil ali são instaladas. O Brasil possui centenas 
de municípiOs distantes, abandOnados no inte­
rior dos Estados e que ficariam eternamente 
submetidos ao subdesenvolvimento não fos­
se, muitas vezes, a presença generosa de uma 
agênda ou até de um posto avançado do Ban­
co do Brasil. A sua Direção atual é de extrema 
competência, c_omo de restá têm sido as Dire­
ções do Banco ·do Brasil. E o seu corpo de 
funcionário é o qUe há de melhor neste_ País. 
Não tenho dúvida de que o Banco do Brasil 
é motivo de orgulho nacional. E V. Ex', na 
medida em que traz ao plenário do Senado 
Federal as palavras de reconhecimento por 
essa tarefa gtgantesca realtzada pelo Banco, 
presta um serviço a maiS ao nosso País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Multo 
grato a V. Ex", emiitente Senador Edison LO­
bão, pelo seu aparte, um ·depoimento a res­
peito_ de como funciona e exerCe as suas fun-

ções o Banco_ do Brasil. O Banco do Brasil, 
nãosó aqui, em território pátrio, comO exterior, 
atrãVés-de suas agências, ~_-umá erribaiXada 
do Brasil, porque, quando vamos ao exterior, 
as ater1çõe5Que recebêmo_s dos gerentes, dos 
flindonár!Os do Banco do Brasil demonstram 
õ carinho qUe têm pelà-nossa terra. O depoi­
mento de V. E)(~ muito enriquece o meU pro: 
nunciamento. 

No desempenho das suas múltiplas atnbui­
ções, 0: Banco do Brasil verTI expandindo no­
vas ãreãs-de negócios, com a diversificação -
do rol de produtos e serviços bancários ofere­
cidos a clientes e usuários. Isso não inte.rfere 
na execução de taref-"ts que enobrecem sua 
missão institucionaf e o- distinguem das de­
mais organizações financeiras. 

Na condição de agente financeiro do gover­
no, o Banco do Brasil realiza operações de 
crédito, arrecada tributos, paga e recebe COL'l· 

tas do País no exterior, executa __ os __ serviços 
da dívida pública consolidada e faz Os J?aga­
meritos do Orçamento Geral da União. 

Através de operações de empréstimos e_ de 
aquiSições de produtos agropecuários, prati­
camente responde pela execução-da Política_ 
de Garantia de Preços Mínimos. 

O Banco do Brasil realiza os seus progra­
mas diversiffcadOs_ e"se deSií1cubem -de suãs 
múltiplas responsabilidades através de um 
funcionalismo criteriosarnent_e selecionado, 
englobando o pessoal a serviço do banco, de 
suas _s_ubsidiárias _e da Fundação Banco do 
BraSil, 135.425 funcionáriOs da ativa, e 833 
cedidos, em caráter de disponibilidade, a ór­
gãos públicos e entidades diversas. 

Seria demC~siado longo e desnecessário, 
nos_ _limites _c! este _cq_nciSo pfonunciame:nto, 
examinar as demonstrações _ _fmanceiras e a 
préstaç:ão dos serviços do Banco do Brasil, 
nos-diversos setores e planos de sua atuação 
-:-atendimento aos clientes, as"várias modali­
dãcle.s de ~antas - Conta Ouro, Poupança 
QUtQ, · Oi.irQcatd, os f~ndos Ações~Ouros e 
durófJX - os empréstimos, a assistência ao 

--· 

comércio exterior, ~ sistema on-line,_ e assim 
por diante, além do papel do banco como 
principal agente financeiro da União. -

A simples enumeração dos serviÇoS preSta­
dos exigüíã uma avaliação dos capítulos bási­
cos do relatório que é, também, uma autêntica 
pi"eStaÇãõ de Coritas aos acionistas, aos clien­
tes, às ·autoridades fiScali:Zãdoras- e à opinião 
pública em geral. 

Parece-me suficiente_ requerer a incorp-ora­
ção ao texto des_tas _considerações_ do mapa 
anexo, contendo um sumário do organogra­
ma do Banco do Brasil e do seu "humano­
grama", isto é, a relação dos membros ·da 
cons~lho Qe administração e das diversa_s dire­
torias - documento que condensa informa­
ções básicas de interesse_de todos os clientes 
e, sObretudo, dos -amigos e ac:lriliradores do 
Banco do Brasil, dentre os quais tenho o privi­
légio de me incluir. 

São estas as reflexões que me parecem 
oportunas no momento em que· o Banco do 
Brasil divulga o seu relatório relativo ao exer-
cício ae 1 988. -

Aproveitando o ensejo, felicito na pessoa 
no Presidente Mário Jorge Gusmão Bérard -
que vem realizando um gestão da m~S alta 
categOria, apesar daS dificuldades Qeradas pe­
Ja explosão de sucessivas greves e sobretudo 
em virtude das oscilações de um_a conjuntura 
sócio-econômica adversa - os membros do 
conselho de administração, os diretores, e o 
funcionalismo, tradidonalmente bem selecio­
nado e competente, ao qual se pode creclitar 
o crescente prestígio da instituíção, pelos re­
sultados obtidos· no exercido de 1988, como 
tal'!lbém não pq_deria _deixar de ressaltar aqui 
a modernização operada nesta instituição, no 
governo José.Samey, onde podemos obseavar 
as excelentes perspectivas do Banco do Brasil 
nesta década, quando se vislumbra, no hori­
zonte, o advento do século XXI. 

Era: O que tinha a dizer, S,r. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 
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DOCfffiiENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. LOORJVAL BAPTISTA Bil SEU DIS­
CURSO. 

/\CIONISIAS-

1-·- CONSEL! !O FiSCAL 

CO~l:'iFlllü DE /\l>/\1H'llSTIV\<~ÃO. 

DliUõ i OH!/\ 

Pm .. SJDÜIC!A 

CUliSEL.IlO DE /\D/\11[··:JSI H/\ÇÃD 

"'i,j,, Jl)!(jP Gtt::n<tP Hêrmtl. rrcsidenle 
't:.:;,~t7•t·' ,1\;11\JIHY St;ill1lt.-=--- -
!\nq''''' Clhnnn_d•.· ~;ü -
C1'J.a, .'\]b<1rK• Cn:.(;l 
( j,JJJ..!,il litn dt• tJtl!'itP7 
I hnn d1~ A.r .. lújo Catnt.tt'~ 
I r<llll'l~lino Pt•t<>ir;J do5 Suntos 
I u"t! f·h~~;if B •. tliUPt 
Jw:(: AqlJinn 1101 r o 
1\.:u lo;. l~i~.:.chbidPr 
f\\,'l!cin j(l.;"Jo de Andrac.l\.! Fortes 
t·l•m:i-:;o <b F0nseca __ C:nvi11ho 
1-'k';.!ot Jost 
Fnnlo P\J\<l! in i 
!\mio Rubens Mnndur i no 

DlllElOHI/\ 

f\'l.idn .JOTrJ'.! Clrtoc.mfio l~r<ltd- {'rc•;irl~·n\(: 
Fmncclim; 1\·wita do<J Saolos- Vin.:-Pt1.•skk•nte de Adminh!J:H.(Jo __ 
P.m!r) Pcwmini · Vi<.P Pl<'sidcnlc de Fin\IIIÇUS 
fiardso d,J l"b11~;eca C'..<l_rvúlho- Vk('- I'ICSi(lr:Jlte de Or)claçfl<:s 

lntcnmd()JJ<'Iis 
Pnulo Hubcns Mcmdailno- Vicc-PresicJenle.Qe Op{:ríJçcies no r'nis 
M~uricio li-ix.cira dt1 Costa - Diretor de RCóu sos lluman_os:· -
Mfirio Silv_cira -. Dir~..~LQr de RcctJisos ,...\aleriais -- _ 
Alcir Augustinho C:!Hiari • Dirdor de RCCursóS~Tec1lOtógiCo~_ 
Sérgio fl.1urta r-t~ach<:~do - Diretor de Captaçãõ e Serviços 
Cláudio DantaS de ·Araújo - Diretor de Orçamento.<' ... Controle 
Paulo Mórcio Ga111a de_ Macedo- D'irelpr _de_Opemções Cami.Jia_is _ 
José Sousa Santos - Diretor ele Opemçõcs Externas 
Jos.é L.,forg<) - Di11~1or de Crédito Gera.! (interino) -
Sebastião HodriÇJucs ele Souz<l Júnior~ Diretor de O édito Rural 
Nwnir Sal<"l< • niH•Iítl ela C;llf<·i~tl d.-• Corn&i·do F:xlerkú 

• VICC·P!<I'SII)Í.'NCIA 
DE Al)f•11fiiS I IV\ÇÃO 

• DfRi: JOR!A DE 
l\f:COH~>OS t !ON/\NOS 

e DlW; tnWA DE 
m:cun::;os I'IJAJ"ERJAIS 

• DinE'l ORlA Dt:: 
I<F.CU!lSUS TECI"\O!{lGICOS 

.. VICE· PRU31DÍ.T~CIA 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ano passado, estávamos em trabalho de ela~_ 
boração constitucional _e tive a satisfação de 
apresentar uma proposta coostitucional que 
versava sobre a cQnV_eniênçj~ e a nece~idade 
da disciplinação das construções nos rios. 

Os rios são beneffçi_os im~nsos da natureza 
e não podem ser maltratados, não podem ser 
atrapa1hados na sua missão natural, E esta­
mos cansados de ver, a todo o momento, pro­
jetos unilatarais, quase sempre nos grandes 
rios, para a construção de grandes usinas e 
produção de energia hidrelétrica. Em Vez de 
se faz.er um projeto global,_ um projeto múlti­
plo, integrado, da produção de energia elétri­
ca, de navegação, de controle das enchentes, 
pr .:Aeção _do meio ambiente e 1rrigação, cii.Iàse 
que 98% dos grandes projetos existentes para 
os rios brasileiros levam em _çc:mta apenas a 
produção- de energia. 

Isso é um verdade[ro _çrime, um absurdo, 
um desperdício dos nossos recursos naturais. 

InfeUzmente, não tive êxito, e nem tudo nes­
se sentido, foi aproveitado na COnStituição. 
Uma parte também apresentada foi a partici­
pação dos Estados, dQs Municípios e de outras 
entidades públicas no valor -e da_ produção 
da distnbuição de.ssa energia. Estado e Muni­
cipio, sobretudo. É da mai9J' fmportància e 
da maior justiça 

Ficou estabelecido n_a Constituição da Re­
pública, no seu art. 20, § ro,- que a· lei dará 
a forma dessa participação, _e até hoje essa 
lei ainda não foi elaborada. Es_tamos ansiosos 
seja elaborada e os Municípios não se vejam _ 
privados da participação da riqueza gerada. 

Para muitos municípios, o que vão obter 
dessa participação de riquezas naturais, seja 
de hidrelétrica, seja d~ petróleo ou de gases. 
representa muitas vezes mais do que arreca­
dam na sua arrecadaç_ão comum. 

Ê um grande auxi1io aos munciípios e tam­
bém uma reparação, porque quase tOdos eles, 
sobretudo no caso d_a energia hidrelétrica, são 
submetidos a grandes inundações. perdendo 
a maior parte das suas terras boas. Há um 
prejuízo real, p·ois isolam muitas regiões em 
rios muito largos, onde as pontes são muito 
difíceis de serem feítas. Tornª·se, realmente, 
um prejuízo para os municípios. 

Neste instante, cumprimento o nosso gran­
de Prefeito da cidade; goiana de ltumbiara, Dr. 
Luiz Moura, pela reunião que fez, e da qual 
tive a honra de participar, da União dos Muni cf­
pios Energéticos - UME. O nome desperta 
certa curiosidade: o que são municípios ener­
géticos? São exatamente os ~unidpios que 
fazem parte da bada que é atingida pelas 
obras da construção -da hidrelétrica. Reuni­
ram-se eles em ltumbiara, na grande cidade 
do sul do Estado, em encontro nadonal, com 
a participação da maioria dos prefeitos das 
cidades que são atingidas pelas. grandes ala­
gatões das usinas hidrelétricas. 

Foi extremamente interessante e nos en­
cheu de __ alegria verificar que os prefeitos não 
estavam ape-nas atrás daquele dinheiro que 
iriam receb_er; estavam i'nuíto maiS- preocu• 
pados exatamente com aqueles outros aspec­
tos: navegação, irrigaçêo etc. Isso faz parte 
do programa que eles defendem, hoje, nessas 
suas reuniões dos municípíos energéticos. 

O rio é_ um todo. Não se deve fazer, absoluta­
mente, um aproveitamento unilateral. É o que 
houve, por exemplo, na maior usina do Brasil 
e uma das maiores do mundo, a Usina de 
Tucuruí. Ela cuidou apenas da produçáo de 
energia elétrica; depois, quando se exigiu, pelo 
clamor das populações, que se fizesse a esclu­
sa para a paSsagem de navios, houve um aço· 
damento, houve uma precipitação, porque is­
so não fazia parte do planejamento. Plane­
jou-se mudar a usina da margem direita para 
a margem esquerda, no entanto, até hoje ela 
n.ão foi construída, posto que, se na verdade 
tivesse sido planejada, ficaria muito mais ba­
rata. 

Agora, há outra grande usina a ser cons­
truída. Chega a ser uma coisa criminosa veri­
car-_se que na construção da Usina do Xingó 
está-se· preoCupando exclusivamente com a 
produção de energia hidrelétrica. Esta usina 
está_ sitUada no Baixo São Francisco, o rio 
das cOmunicações internas e da unidade na­
cional. Pois bem, naquela região árida do Nor­
deste, está sendo çonstruída uma grande usi­
na que não tem qualquer previsão para apro­
Veitamento da navegação. 

SrL Presidente, vejamos o absurdo. Não _é 
posSível permitir qUe se construam grande usi­
nas nos grandes rios sem que se faça também 
o aproveitamento múltiplo~ integrado, das ou­
tras possibilidades que se oferecem. Se isso 
não for conveniente, ou não puder ser feito, 
deverá pelo menos, ser planejado, levando-se 
em -conta a economicidade nos momentos 
adequados, 

Sr. Presidente, é o apelo das regiões ribeiri­
nhas, para que o Congresso Nacional elabore, 
com brevidade, essa lei que vai regular a parti­
cipaÇãO Cjue elas irão ter nZI expiai-ação desses 
recursos naturais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre- Senador Edi­
son Lobão, 

O SR EDISON LOBÁO PRONUNÇIA 
DISCUSO QuE. ENTREGUE À i?.EW$40 
DO ORADOR. SERÁ PUB/JC4DO POS­
TERIORMENTE 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo~ 
bão, o Sr. Pompeu de Sousa~ ;39 Secre­
tário, deixa a cadeira da Presidênda que 
é ocupada pelo Sr. Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES' 

Carlos De'Carli - Aureo Mello - Jarbas 
Passarinho -Moisés Abrão- Jqão Cf].stelo 
- Hugo Napoleão - Francisco Rollemberg 

_--:-- ,J_ut~ Ma_galhães - Gerson -Camata -

Nelson Carneiro - Itamar Franco - Mauro . 
Borges ~ lrapuan Costa Jún:ior - Maurício 
Corrêa ---Wilson Martins - José Richa -
Dirceu Carneiro_':"'"" Carlos Chiar~IU- José 
Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É Jidq o seguinte 

REQUERIMENTO N• 335, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 55, I!l, da Constituição 

Federal de 1988, solicito autorização para au­
sentai-me dos trabcilhOs desta Casa Legisla­
tiva, no perído de 16 a 19 do mês em curso, 
atendendo convite formulado pela Assembléia 
Legislativa do Pãnamá para participar do "En­
contro do Parlamento _Latino-Americano pela 
Soberania do Panamá" a realizar-se na capital 
panamenha. -

Rengyo, na oportunidade, votos de _apreço 
e especial consideração 

Atenciosamente, Aluízio Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A presidência esclarece ao plenário que, 
apesar de esse requerimento estar datado de 
15 do corrente, só foi recebido pela Secretaria 
Geral da mesa às 15 horas e 35 minutos do 
dia 16 últinió, -quando a sesSão do Senado, 
realizada regimentalmente às 9 horas da ma· 
nhã, já estava, de há muito, encerrada. 

Com este esclarecimento a presidência sub­
mete a votos a solicitação de licença do ilustre 
Senador Aluízio Bezerra. 

Em votação: 
Os Srs. Senadores que aprovam õ requeri­

mento queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
Fica concedida_ a licença solicitada. 

O SR. P,msiDENTE (Nelsori Cãmeiro) 
-A Mesa esclarece que, conforme o art. 1 92, 
do Regimento Interno, as sessões das segun­
das-f~iras não s~o destína_das -à votação. 

Ocorre, porém, que a Presidência tem pode~ 
res para alterar a Ordem do Dia, quando hou~ 
ver número regimental no plenário para vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ESgotado o prazo previsto no art. 95-B, 
§ 49 do Regimento Interno, sem interposição 
de recurSo no sentido da inclusão em. Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado ne 34, 
de 1989, de autoria do Senado~ J_orge Bar-_ 
nhausen, que dispõe sobre ·o exercício das 
atividades_ de posto revenvendedor de deriv&­
dos do petróleo e álcool etílico hidratado com­
bustível e dá outras providências, aprovado 
em apreciação conclusiva pela Comissão de 
Constituição e Justiça, a PresidênCia, atehden­
dO aO--disposto-ri.o § 6~ áo mesmo artigo, des­

_l?_acharã o proje~o à Cãm~f~ -d?s Dei:l_utados. 

É o seguinte o projeto despaChado à 
Câmara doS Deputados: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 34, DE 1989 

Dispõe-se sobre o exercício das ati­
vidades de Posto Revendedor de de­
rivados do petróleo e Álcool Eblico 
Hidratado Combustível e dá outras 
providências. 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. 1 o Posto Revendedor (PR) é o estabe­
lecimento destinado ao comércio varejista de 
derivados do petróleo e Álcool Eb1tco Hidra­
tado CombustíveL(AEHC), para fins automo­
tivos. 

Art 2? O Conselho Nacional do Petróleo 
cadastrará como revendedor o PR de acordo 
com as normas estabelecidas oe._sta l_s!i. 

Parágrafo único. _ A distribuidora encami­
nhará para o competente cadastramento junto 
ao CNP os documentOs seguintes: 

1- prova de propriedade ou direito de uso 
do imóvel em que pretende instalar o PR; _ 

li-alvará de construção ou declaração de 
autorização da prefeitura municipal; 

m -licença de acesso fornecida pela DENR 
ou DER quando se tratar de PR a ser localizado 
em rodovia federal ou estaduaL respectiva­
mente;_ 

IV -licença da Capitania dos Portos quan­
do se tratar de PR ribeirinho ou flutuante; 

V- planta e croqui da área com escala assi­
nalada sem redução, indicando a localização 
do PR; -

VI-atos constitutivos da firma, d~vida­
mente arquivados na Junta ComerCial, e- corri­
provação do registro no Qdastro Geral do 
Contribuinte para o exercício da atividade de 
revenda de derivad.os do petróleo e de AEHC. 

Art. 39 O revendedor se obriga a: 
1-comercializar somente em seu estabele­

cimento derivados do petróleo e AEHC especi­
ficados ou registrados no CNP, respeitada a 
legislação vigente; 

J[- comercializar .de_rivados do petróleo e 
AEHC ã.os preços fixados pelo CNP; 

m-manter as bombas medidoras e os tan­
ques de armazenamento de acordo com as 
normas do CNP; 

IV- armazenar os combustíveis em tan­
ques subteâneos, salvo em casos especiais 
considerados pelo CNP; 

V- não exercer atividades de distribuição 
ou redistribuição de derivados do petróleo ou 
AEHC, podendo, entretanto, vender tais pro­
dutos sem limitação de quantidade, através 
d'as bolnbas medidoras; 

VI- não promover qualquer alteração na 
sistemática de abastecimento dos Oe:rivados 
do petróleo e AEHC; 

Vll- manter devidamente aferidas as bom­
bas medidor_as uQ1izadas para revenda de deri­
vados do petróleo e AEHC d_e~endo, para isso, 
possuir a medida padrão. 

Art 4~ _São direitos do revendedor: 
(-receber prodJ..rtos derivados do petróleo 

e AEHC, a granel, somerile quando transpor­
tados em tanques de viatura_s especializadas, 
devidamente lacraêi'os com. selo próprio da 
distribuidora sob cuja bandeíra opera; 

[(- receber da distribuidora ou da transpor­
tadora a ela vinculada,_somente produtos deri­
vados do petróleo e AEHC aprovados nos tes­
tes recomendados pelo CNP, com os campos 
das notas fiscais devidamente preenchidas; e 

UI- comercializar no PR _óleos, graxas, lu­
brificanteS, querosene envasi lhado e aditivos 
registrados no CNP, fornecidos por qualquer 
_distrbuidor. -

Art. 5_9 A mudança_ da r~p:ão social da fir­
ma titular do PR deverá ser comunicada ao 
CNP. --

Parágrafo único. A distribuidora deverá 
manter em seus arquivos os documentos 
comprobatórios da alteração contratual ou de 
cessão de direitos. _ 

Art. 69 A distribüidora poderá ser autori~ 
zada a instalar e operar PR em caráter provi­
sório, por prazo previamente estabeledâo nas 
regiões-_ da Amazônia Legal de difícil acesso, 
pãra atendinieilto a interesse de segurança 
nacional ou projetos pioneiros, quahdo solk:Í­
tado por órgão governamental ou empresa 
estatal. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 
1'\rt. 8"_ Revogam-se as disposições em 

contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência comunlca ao Plenário que 
deferiu o Recurso n? 1, de 1989, interposto 
no prazo regimental no sentido de que o Pro­
jeto de Lei do SenadP no 22, ·de 1989, de 
autoria do Senad(ir Jimil Haddad, que dispõe 
sõbre o transporte de presos _e _dá outras provi­
dências,- seja submetidO -à _apredação do Pie­

. náiio. 
A matéria será iriduída em Orãem do Dia 

após publicação em avulsos do Parecer da 
· Càmissão de Constit1,.1ição, Justiça e Cidi:tda­
nia, obedéCidõ -o üiíefSI:fcTo regimental. 

--- É _o seguinte o Recurso n? 1/89_. inter-
--_ posto no prazo regi~ental. 

- RECORSO N•1, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos dÕ art._ 95-B, § 49, do Regimento 

Interno, requeremos a apreciação, pe!Õ.Piená­
rio desta Casa, do Projeto de Lei do Senado 
n"22, de 1989, que "dispõe sobre o transporte 
de presos e dá outras providências". 

Sãlã das_ ComiSsões, 19 de junho de 1989. 
-Mauricio Corréa --FranciSCO Rollemberg 
- N_eyMar4.oh4Q~Mcifq FJ1ho- Gd Sabóia 
de Carvalho -Leopoldo Peres- Mário Maia 
- Nabor Júnior. 

É o seguinte o Parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: 

PARECER N• 97, DE 1989 

Da ComissãO de Col1$títuição e Justiça, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n" 22, 
de 1989, de autor!.ei dõ Senador Jamil 

-Haddad, que "dispõe sobre o transporte 
de presos e dá outras providências." 

Relator: Senado Maurício Corr_êa 
O Senador Jamil Haddad, seguindo a mes­

ma linha de orientação de outro projeto pelo 
mesmo apresentado, relativo à proibição de 
existência de celas de_castigo, manteve o pro­
pósito de salvaguardar a integridade ffsica e 
moral de presidiários ao submeter, agora, à 
deliberação desta Casa, proposição proibindo 
o transporte de presos em compartimento de 
proporções reduzidas, com ventilação defi­
ciente ou ausêricía de luminosidade adequa~ 
da, e fixando, ainda, um prazo de trlntã diaS 
para que as Secretarias Estaduais de Segu­
rança e a do Distrito Federal, assim como 
os órgãos policiais federais, comuniquem ao 
Ministério da Justiça não estarem sendo usa­
dos veículos para transporte de presos nas 
condições mencionadas. 

A ConstituiçãO- Federal de 1988 assegura 
aos presos o respeito_ à integridade física e 
moral, quando dispõe sobre "Direitos e Garan­
tias Fundamentais". 

Sendo assim, é inconcebível para Qualquer 
nação dita civilizada, tratªr seus presos da ma­
neira desumana e cruel, como freqüentemen-
te ocorre em nosso País. _ . 

É comum a divulgação pelos órgãos de im­
prensa, de casos hediondos, repulsivos à so­
ciedade, em que demasiada quantidade- de 
presos é ~ojada no exíguo espaço de compar­
timento traseiro dos "camburões", onde ainda 
percorrem longas distâncias nestas condi­
ções, por até mesmo horas. 

Portanto, como forma de coibir tais abusos 
e injustiças, e_vita-ndo mesmo que a perma­
nência de presos sob a tutelada p6Uda Se 
transforme num motivo de revolta, é que ma­
hifestamo-nos favoravelmente à matéria, opi­
nã:nOO pela sua constitUdOnalidade e juridi-
cidade. __ _ 

Sala das Comissões, 1 O de maio de 1989. 
""""":'_Cid Sab6_ia áe CaJiiãlhõ, Presidente -Mau­
ríCio _Corrêa, Relator - AntômO Luiz _Maya -
Jutahy Magalhães - Francisco Rollemberg 
- Chagas Rodrlgu~s - Carlos Patrocínio -
Hmson Martins ..:...._José Paulo Bisol - Olava 
Pires -João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotãdo o período destinado ao ExPe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei do Senado_ n9 132, de 1989, de 
_iniciativa da Comissão de Constituição, 
-Justiça e Cidadania, que regulamenta o 
art. 99 da C~nstit.uição Federal (depen­
dendo -da votação d,o Requerimento rt' 
334, de 1989, de autoria do Senã.dOr Juta­
hy Magalhães, de adiamento da discus': 
são). 

__ Em votação o requerimento. __ 
-Os Srs. Senadores que o aProvam queiram 

permancer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o reqll_erimento, fica a:_ võtaçá_õ 

do projeto adiada para a sE".ssão do_ dia 21 
do corrente. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 11, de 1988,-de ii"ltctativa 
do Governador do _Dis_tOto Federa],- que 
institui, ·no Distrito Federal, o adicional 
do Imposto sobre a Rend_a e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob no 87, de 1989, da Co­
missão 

-do Dístrítci Federal, favorável, nos 
termos de substitutivo que oferece. 

Em diScussão o projeto e o substitutivO,_ em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. __ 

A matéria será incluída, oportunamente, na 
Ordem do Dia para VOtação, nos_ termos do 
parágrafo único _do art. 192, alínea "a",· do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Discussão, em· turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 10, de--1989,- de inldativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
cria e extingue unidades o_rgânicas na _Se~ 
cretaria de Segurança PUblica do Distrito 
FéderaJ, e dá outras providências, tendo 

PARECER sob no 84, de I ~89, da Co­
missão 

-do Distrito Federtt/, favOrável, com 
emenda que apresenta de n" 1-DF. 

Em discussão o_ projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso do pa­
lanque encerro a discussão. 

Encerrada a discussão a matéria será incluí­
da oportunamente na Ordem do Dia para vo­
tação, nos termos do parágrafo único do art. 
192, alfnea "a", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiio) 
-Item4: 

Projeto de Lei da Cârriara n" 140, de 
1983, (ri" 4214/80, na CaSa de origenl.), 
que dispõe sobre a complementação do 
139 salário aos empregados· em gozo de 
auxílio-doença. 

A Presidência, nos termos do art. 369,-alínea 
"a", do Regimento Interno, e conforme o Pare­
cer n9 58, de 1989, da Comissão de- Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara n~ 140, de: 
1983. (Pausa.) 

Não havendo objeção do plenário, a matéria 
irá ao àrquivo, feita a devida comunicação à 
Çâffiara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltemS: 

Projeto de Lei da Câmara n~ 185, de 
1983 (n" 4.874/81, na Casã de origem), 
que introduz alteração na Lei n~ 5.107, 
de 13 de setembro de__ 1966; que instituiu 
o Fundo de _Garantia do Tempo -âe Ser­
viço. 

cer rl9'""58, -de-1 989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e -Cidadania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara n9 185, de 
J9S3. (Pausa) - · 

tfãO hãveli.do objeção do Plenário, a matéria 
irá_ ao Arquivo, feita e devida comunicação 
à Câmara dos DeputadOs. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Item6: 

Projeto de Lei da Câiriara n~ 207, de 
1983_(n~ 6.011/82, -na CaSa de:--Origefil),­
que altera ;;t_ Lei n9 6.1_79, d_e_ll de dezem­

-Qro de-1974, que "instituiu amparo previ­
denciário para maiOres de set_enta anos 
de idade e para inválidos". 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
·:á", do Regimento Interno, e conforme o Pare­
cer n" 58, de 1989, da COrhissão de Coil.stiR 
tuição, .J~ça: e Cidadãniã, âed8ra- prejudi­
cado o Projeto e Lei da_ Câmara no 207, de 
1983. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao,arquivo, feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Projeto de Lei do Senado no 192, de 
:J983 - Complementar, de autoria do 

Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
- dispositivo à Lei Complementar no 26, de 

_____ _u de setembro de 1975, que unificou 
o PlS-Pasep, para o fim de determinar 
-que os trabalhadores desempregados 
não sejam excluídos do direito à retirada 
anual previstã no § 39 do art. 4~ 

- A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
"a", do Regimento Intel-no, e conforrrie o Pãre­
cer n~ 58, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi· 
cado o Projeto de Lei do Senado n9 T92, de 
1983,- Complementar. (Pausa) 

Não havendo-objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

Ó SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~•tema: 

~--Projeto de Lei do senado n" 24, de 1986 
- COmpfemeritar, âe autoria do Senador 
Odacir Soares, _que· àltera o § 1 ~ do art. 
-4~ da Lei COmPlementar n9 26, de _11 de 
setembro de 1975, qu_e_ "altera disposi­
ções da legiSlação que regula o Programa 

___ _d_e_Lntegração Social (PIS) e o Programa 
--de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público_ - Pasep". 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
"a", do Regimento Interno, e conforme o Pare­
cer n~ 58, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Jus.tiça e Cidadania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei do Senado n" 24, de 

_1986 """:'Complementar. (Pausa) 

A Presfdência, nos termos do art._369, alínea Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
"a", do Regimento Interno, e conforme o Pare- _ _irá ao Arquivo. (Pausa) 

O- SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 9: - -- --

. · Piojeto de Lei do Senado no 169, de 
1986, de autoria dó Senador César Cals, 
que altera a legislação da Previdência Ur-
bãna. - -

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
"a", do Regimento Interno, e conforme o Pare­
cer n9 58, de 1989, da COmissãO de Consti­
tuiçã'o~ Justiça e- Cidadania, declara prejudi­
cado~ o Projeto de Lei dO-Senado no 169, de 
1986. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao 1\rquwo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a pala­
vra pela ordem,- Sr. Presidente, antes--que V. 
Ex•• der como esgotada a Ordem do dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Senador, vou fazer duas comuni­
cações apenas, depois darei a palavra a V. 
Ex' . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Amanhã haverá sessão dci Congresso Na­
cional às 18 hora_s e 30 minutos. (Pausa) 

Hoje será inaugurado, no Salão Negro do 
Edifício do Congresso N_acional, uma expo­
sição comemorativa pelos 200 anos da Revo­
luçãO FrahCêSã., pãi~ã-qUal estão-c:onVídadOs 
todos os Sfs. Senadores. -~ -- ~ · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a paJavra ao nobre Senador Juta-
hy Magarh~es. - - -~- -

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, em-questão de ordem, eu per­
guntaria a V. Ex" se seria possível col_qcar em 
votação os dois pedidos de urgência que estão 
preparados para serem encaminhados à Me­
sa, a respeito dos empréstimos aos Estados 
dó Amaionas e da Bahia. • 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíro) 
- lnfeUzmente não foram lidos antes da Or­
dem do Dia, de modo que serão votados ama­
nhã. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - É que 
amanhã não haverá sessão do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameíro) 
- Então, fica ~ara dep-ois de amanhã. $e a 
Bahia e o Amazonas esperaram até hoje, p-o­
dem esperar mais um dia. Já estão acostu­
mados a esperar, e nem sempre recebem o 
que esperam. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotaria a matéria cOnstante da Ordem 
do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
- Concedo a palavra ao nobre Seriador Oda­

cfr Soares. 

O SR. ODAOR SOARES. PRO!YC!NC!A 
DfSWRSO Q(fE, ENTREGUE A REV/­
&10 DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTERIORMEIYTE. 

Durante o discurso do Sr. Odacir SOã­
reso Sr. Nelson Carneiro, Preside(Jte, dei-
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xa a cadeira da Presidência qUe é ocu­
pada pelo Sr. Nabor Júnior, Suplente de 
Secretário. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre senactor Jutahy 
Magalhães. 

O SR_JCITAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso)~ Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Senàdo federal, 
sempre atento às grandes questões nacion_ai_s 
e sintoniiado com os anSeios· e_ as a-spiraç:Oes 
da sociedade, não se tem omitido n-a a!iálise 
da situação atual da UniverSidade- brasileira. 
Tanto e"ril Plenário quanto no trãbalhp técnico 
específico, a educação superior tem merecido 
por parte dos Senadores a devida atenção, 
tal como ocorre, aliás, com o conjunto do 
sistema educacional. 

Trago, hoje, a esta casa Uffi,.é)SSUnto que 
reputo da maior importância, mas que, salvo 
melhor juízo, não tem sido enfrentado com 
a ênfase necessária pelas instituições de ensi- _ 
no superior e pelo próprio Ministério da Edu­
cação: trata-se do deline_amento_ do perfil do 
estudante universitário em nosso País. . 

ConstitUindo-se nüma instituição que aco­
lhe jovens de variadas cani_ãdas sociais, _que 
procura transformá-los numa perspectiva inte­
lectual, propiciando-lhes formação acadêmi­
co-profissional, é imperioso que a· Universi­
dade conheça sua clientela. Se mais ftãp fosse, 
para que tenha uma parâmetro mínimo que 
lhe permita avaliar- sUa ·afuaÇãb eri.quanto 
agente de fámento e de ins.trumentalização 
do processo de transformação de seu a1unado 
e suas repercussões na_s_pçiedade. 

Em -oUtras palavras: a instituição de ensino 
superior precisa identificar-os alunos qüe rece­
be, corno eles se çomportam ao longo da 
duração do curso escolhido, para, então, do­
tar-se de mais e _consistentes ~]EmJ.~Dtãs para 
a correta ava1iaçáo de seu papel no desenvol­
vimento econômico, social, político e cultural. 
Afmal, o que pensa, o que sente,_ o que faz 
este profissional que a Universidade está for­
mando e entregando à sociedade b.rasileira? 

Temo que estejamos perigosamente desa­
parelhados a esse respeito. A rigor, creio que 
sabemos muito pouco acerca da performance 
de nossas escolas de 3~ graus, a conieçar por 
elementares dados estatísticos que sejam con­
fiáveis. Refiro-me, pOr eXemplo, ao verdadeiro 
número de instituições existentes, de cursos 
autoritados e/ou reconhecidos, do alunado, 
dos corpos docente e técnico-administrativo, 
etc. 

O Ministério da Educação, na condição de 
órgão central da administração do sistema 
educacional, e em que pese seu esforço no 
sentido de_ equacionar o problema, ainda não 
dispõe de mecanismos ágeis de coleta, análise 
e publicação dos d_ados que envolvam os as­
pectos aqui destacados. 

Dispor desse tipo de infOrmação, Sf. Presdi­
dente, Srs. Senadores, é o mínimo requerido 
para planejar, executar_e_admin1strar uma polí~ 
tica de edu_c_ação superior no Brasil. E para 
que os senhores tenham na idéia do qUanto 
estamos defasados, basta dizer que um sim-

_ p\es catálago, contendo os nomes das institui­
ções Qe__ ensino _:u.1perior, com os respectivos 
endereços e relaç~o __ QQs cursos ofere~idos, 
publicado pelo Ministério da Educação, co· 
rihééU-Sua última edi~ão em 1986. AliáS, corri 

pudéssemos conhecer <;(_e_ forma bem mais 
completa o universitário dã Grande Sã.o Paulo. 
Fruto de exaustiva e tecnicamente bem formu­
lada pesquiSa, estainos ferido acesso ~o "Perfij 
do Estudante Universitário"~ 

flagrante incorreção de dados. -· Trabalhando com um universo b~stçmte ex~_ 
Se esta situação ocorre no âmbito mais for- pressivo- mais de mil estudantes foram en-

mal, fui-lda"inentalmente quantitativo, que po- trevistados, a pesquisa pôde montar um perfil 
demos esperar quanto a informações referen- _sócio-econômico -.cultural e_ polftico-ideo--
teS ao conteúdo dos cursos ministrados, ~ua lógico .dos universitáríos da região ·metropo--

_ade_quação curricula.r, a capãcitação docente, litana de São_ Paulo. Ademais, voltou~se tam- _ 
o índice de evaSão dOs alunos, o atendimento bém para a formaçãõ universitária, aUscultao-
das expectativas _dos estudantes pelo curso do a opirião- dos alunos sobre os cursos e 
oferecido? Pouco~ muito pouco. __ _a_ escola, e_- para as perspectivas proffss(onais, 

Sem falarmos qas instituiçõ~s isoladas, nor- sobre.tudo quando à inserção do futuro profis-
malmente conduzidas pela iniciativa prívada, sional no mercado de trãbalho. 
e que quase nunca se preocupam com este Estou convencido, Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
tipo de trabalho; constatamos que nas univer- dores, de que este é um trabalho sério, de 
sidades ta!)to as públicas quanto as particu- fôlego, absolutamente indispensável, e que, 
lares - a Elaboração de pesquisas e estudos portanto, merece todo o apoio. Conquanto te-
que contempleiTIO assunto aqui tratado prati- nha sido produzido numa determinada área 
camente inexiste. ge9gráfica, presumo qüe _seus resultados, 

Podemos_desU~car uma outra tentativa exe- "C(_)IJ'l variaçõe!:?.aqui ou acolá.-podem ser utlli~ 
cutacla por algumas instituições mas que, por zados na anális_~ do universitário brasileiro em 
seu número e por sua abrangência, não perde- geral. . 
rama marca da enventua\idade, do episódico. Captar-as pulsações da sociedade, sentir 
Eu lembraria, aqui, a feliz experiência de um seuS anseios e procurar concretizá-los, é tarefa 
programa instituído pela Secretaria da Educ::a- _ primeira que nos ·cabe cumprir. Conhecer o 
ção Superior do MEC há alguns anos - o que esta j!Jventude universitária pensa e quer 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento do expressar _é dever a que a universidade e a 
Ensín-OSuperioi'/PADES que, malgrado os es- própria sociedade-não se podem furtar. 
forças _de:_ alguns abnegados, na prática foi Deixo, hoje, minhas prirrieiras impressões 
sensivelmente prejudiCado. lsto ocorreu, de da leitura_ que acabo de fazer, deste trabalho 
um l~d_o, pela ausêntia de aporte financeiro -da Associação Comercial de São PaulO. Mas, 
e_, de outro, pela própria dificuldade de com- dada sua_ magnitude, volto a abordá-lo em 
preensão, de seus reais ot;tjetivos, por muitas outra- oportUnidade, detalhando algumas de 
instituições. suas constatcú;_õ~s .. _Faço~o na certeza "de estar 

E o que pretendia o Pades? Basicamente, 
fomentar o debate COQ~istente_ e verticalizado 
em torno_ d~ ensino ·de graduação, ~ partir 
de uma visão global da universidade. Tal pro­
cedimento, para ser legítimo e eficiente, exigia 
a participação _de toda a comunidade univer­
sitária na imersão de seus problemas e na 
busca coletiva çl_.;ts soluções, 

Or.;t·,_repensar o enSino de graduação signi­
fica apontar para determinadaS questões que 
considero _substantivas: o que se ensina, que 
conhecime-nto está sendo produzido e trans­
mitido, a quem ele se dirige. Em surha, este 
.é Um tipo de trabalho _que nos remete ao ponto 
que estou focalizando: a universidade precisa 
se conhecer e, fazendo-o, conhecer melhor 
Seus ah,mos. - - ___ _ 

Nessa perspectiva, saúdo algumas publica-_ 
ções__recentes que procuram situar a institui­
ção universitária; definindo sua estrutura, ex­
plicitando seus objetiveiS, tentando fazer com 
que o aluno se identifique com _ela, posicio­
nando-se na coffiunii:Jãde em Que optou fazer 
seu cUrso-- supe-rior. É o caso, por eXemplo, 
da uniVersidade Federal Fluminense que-pu­
bilCo-UO texto "Ó aluno na universidade", do 
p-rofeSSOr- Antônio Pedro de Souza Campos. 
Sei que outras univ~rsidades têm trabalhos 
semetFtã:ntes. 

Entf€tanto,Joi preciso que a AssociaÇão Co­
mercial de Sáo_ P.alJIO, pelo seu Conselho dos 
JoY~!1s Empresários, viesse a campo para que 

contribuindo para a consolidação da impor­
tânda do tema--uma radiografia do interior 

- da vida ui1iversitáriá - e para que esta Cãsa, 
cumprindo sua vocação, permaneça atenta a 
todos os aspectos significativos da vida nacio­
nal. Muito obrigado. 

Era o que tilma a dizé, sr: Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -

COncedo-a palávra ao nobre senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAQRO BENEVIDES(PMDB -
CE.Pronuncia o seguinte dísCUi"So.) -::-Sr. Pre­
sidente, Srs. Sen~dores, ·a- grave crise_ -~~onô-_ 
mico-financeira com que se debate o País tem 
suscitado manifestações de apreensão e intra­
qüilidade de ponderáveis segmentos da socie­
dade_ brasileira, desejos os de que se estabe~ 
leçç.m novas diretrizes de açáó goyemamental, 
capazes de asseg~rar a _con!inuidade do pro-

- cesso de desenvoMmento, sem criar dificul­
dades ain(ja maiores para os assalariados. 

- Se aidéia do pacto sOcial não se concre­
tizou, mesmo com o émpenho da Ministra 
Dorotéia Werneck e das lideranças empresa­
riais e trabalhadoras _do País, àQOra é a esfrUtU-

- ração de um Programa Minimno de Política 
Econômica, a sei- conCebida no âm_bito do 
CongresSo, Crue despOnta corno alternativa em 
condições de. ultrapassar os imensos obstá­
cuJOS inerentes à atuai conjuil.tui"ã.-

Recentemente, empresários biasileiroS reu­
nidos em São .Paulo _debr_uçaram-se sobre a 
magna questão, disporido-se a prestigiar qual-
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quer iniciativa que, sob essa inspiração, viesse 
a ser adotada no âmbito do Congresso. 

Aliãs, sobre o assunto, venho receber longo 
telex do Sr._Mário Amato, presidente da Fiesp, 
vazado nos seguintes termos: 

O Sr. Senador Mauro BeneVides 
Presidente da Comissão do ntstrito Fe­

deral. 
C'• mpro o dever de comunicar a V. Ex" 

que em reunião havida ontem, dia 14 do 
corrente, em São Paulo, 80 empreSários, 
lideranças nacionais representativaS de 
todos os segmentos da nossa economia, 
resohLer.am por consenso apoiar a inicia­
tiva nascida no CongressO- Nacional de 
estabelecer-se wn Programa Mínimo de 
Política Ecomônlca que garanta a neces­
sária tranqüilídáde -social e -política afé a 
posse do novo Governo, que se dará em 
15 de março de 1990. 

A idéia que se defende de um progra­
ma mínimo que não vise metas utópicas. 

Trata-se de atacar de_ forma urgente 
o -déficit público, abortar-se o processo 
de consumismo histérico, apaziguar-se ó 
temor dos poupadores das expropriações 
patrimoniais, e partilhar-se o ônus deste 
prosrama com os ~redores externos. _ 

E necessário uma tomada de posição 
conjunta e consciente quantO aos desdo­
bramentos devastadores para a socieda­
de de uma h!perinflação. 

O fato da iniciativa de uma união nado- -
nal, desta feita _ter-se originado no Con­
gresso Nacional, representa um avanço 
na prática da democracía entre nós, pois 
os Senadores e os Deputados eleitos pela 
vontade do povo representam a totalida­
de da Nação, não a vontade unilateral 
deste ou daquele segmento da nossa so­
dedade. 

Nesse momento delicado porque pas­
sa o nosso País, o empresariado nacional 
coJoca-se à_disposlção do Poder Legis­
lativo, para colaborar no que for neces­
sário visando a viabilizªS=_ão dessa inicia­
tiva. 

Cordiais saUdaçõesMçjrip_J\mato J='resi­
dente da federação e do Centro das In­
dústrias do Estado de S. Paulo." 

Srs. Senad_ores, a manisfestação da Federa­
ção e do Centro das Indústrias_ à.o Estado de 
-São Paulo deve representar um estímulo vigo­
roso para que o Congresso presidido pelo emi­
nente SenadOr Nelson Cameiro, assuma um 
posicionamento de Uàerança para viabilizar, 
sem mais tardança, o anunciado Programa 
Mínimo de Política Ecomônica. 

O espectro da hiperinflação gerou uma dú­
vida angustiante, que deve ser dissipada por 
um trabalho vigoroso de todos os resposáveis 
pelos destinos da nacionalidade. 

Se tantas vezes, em-momentos dellcad_os 
para a vida brasileira, aqui têm nascido solu­
ções adequadas à superação de crises políti­
cas, econômicas e sociais, não_ seria agora 
que Senadores e Deputados, omitir-se-iam na 
tarefa de s_oerguer o País, restabelecendo a 

confiança estre os seus 140 milhões de habi­
tantes. 
- O posicionamento. adotado pelos 80 eni­

presários de São Paulo continua a repercutir 
intensamente, compelindo-nos a uma postura 
que se ajuste à gravidade do quadro caótico 
em que mergulhamos. 

Aindã é tempo de se s-omar esforÇos para 
evitar que_a estabilidade das instituições venha 
sofrer fissuras decorrentes da nossa dramática 
situ~ão_econômico-financeira. (Muito bemJ) 

O SR. PRESIDENTE(Nabor Júnior) -
Esgotada a lista de oradores. 

O Sr. Odacir Soares- Sr.Presidente, Pe­
ço a palavra. 

O SR. pRESIDENTE(Nabor Júnior) -
COncedo a palavra a V. ~ 

·O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Senhor 
Pfesldente, Senhores Senadores: -

Estamos assistindo a um despertar nacional 
sobre a imperativa necessidade de preservar­
mos nosso meio ambiente. Proteger a fauna 
e a flora é hoje -até que enfiill - a palavra 
de ordem. 

Embora neces$i_temos ainda converter .a 
consCiência em ações concretas, com VistaS 
a cessar de fato a devastação da natureza nos­
-sa; 6-eStar.mos cônscios já é um começo. Há, 
~tretanto, outros ângulos da questão que te­
rilos_ _que levar em conta, dado o estágio- de 
nossa. economia, a form~ como diversos seg­
mentos da mesma interagem e como ela, en­
fim, detennina em grande parte nosso com­
portamento social. 

Somos um pals em constante crescimento 
demográfico. TemoS, a Cada ano, milhões de 
novos brasileiros a alimentar e abrigar, a edu­
car, manter vivos e sadios, transportar. Tem os 
que gerar, a cada ano, mais de um milhão 
de novos empregos. Noss~ economia tem por 
isso mesmo, que crescer incessantemente. 

Em nome dessa forrie de Cresdinento, con­
traímos uma_ divida exfernà cuja simples maK 
flutenção nos tolhe hoje de forma perversa. 
SãO -6llhões e bilhões de dólares de Safdo coK 
merda! penosamente obtido que deixam nos­
sos cofres, todo ano, apenas para que a dívida 

- não cresça. 
Seguindo nesse rumo e nesse pass-o, estare­

mos condenados à escravidão eterna. Temos,­
-portanto, que caminflã.r em outras dii-eções 
ou andar mais rápido que as nossaS necessi­
dades e compromissos imediatos, se quiser­
mos qUebrar o ju_go do subdesenvoMmento. 

Nossos recursos naturais acendem_a cobiça 
de povos desenvolvidos, que tudo farão -
ãfé manter ad infinitum a nossa incapacidade 
de _solvênda da dívídà. externa - para deles 
Continuarem se apoderando. São-eles,- ·ao 
mesmo tempo, a mais poderosa arma de que 
dispomos para sacudir o jugo da dlvida e da 
pobreza, desde que srubamos gerir adequada­
mente seu uso. 

Preocupa-nos, j)or isso mesmo, ver que de­
çisõ~s govemamen!ais !11Uita~ vezes- igrioram 
a· conveniência nacional. Trago hoje a esta 
tribuna uma denúncia da Associação Brasi-

!eira da lndústrta de Madeira Compensada, se­
gundo a qual o Governo_Federal "recomen· 
dou" a expOrtação de madeiras provehientes 
de projetos hidrelétricoS, e que Se exportem 
madeiras em estado bruto. 

Precisamos gerar energia para alimentar o 
nosso _crescimento. O modelo hidrelétrico é 
o que ffiais riOs convém. A construção de usi­
nas provoca fatalmente a inundação de gran­
des áreas, muitas delas de florestas. Desmatar, 
nesse caso, não é depredar, mas sim apro­
veitar recursos que de outra forma estariam 
fadados a desaparecer. Nada justifica; entre­
tanto, que exportemos madeira in natura. 

Segundo dados da entidade de claSse, o 
setor madeirefro_nacional proporciona um mi­
lhão_e seicentos mil empregos, entre âifétos· 
e indiretos. Empregos que geraiT_l cOnsumo, 
contribuição previdenciária. Empregos, enfim, 
com tudo o· que emprego sigÍ'llfica para quaJ .. -
quer econõfulà. Por_ que tirar deles o principal, 
que é a SUA~iazão de_ser? -

Além disso, o setor gera bens de consumo, 
que gera exportações e vendas internas, que 
geram tributos e divisas. Tnbutos _são impor­
tantes-para ui"n Estado a braços com um défi­
Cit público crônico? A resposta é óbvia. Gerar 
4ivisas é importante para nós, que temos uma 
dívida monstruosa a pagar e que precisamos, 
por causa dela e apesar dela, continuar cres­
cendô? -ResPOsta igualmente óbvia. 

Ou será que vamos cometer a ingenuidade" 
de classificar como subproduto as madeiras 
provenientes de áreas a Serem inundadas? 
Acaso um rnetro cúbico de iJ:nbuia retirado 
de área de inundas;ão contém menos _que um 
metro cúbico da mesma madeira, apenas por­
que a última saiu de área diversa? Ou_a imbuia 
do primeiro exemplo é menos imbuia que a 
do segundo? 

As méSmàs pergUntas-se aplicam a qual­
quer espécie de madeira, seja ela mais ou 
menos nobre. Nenhuma delas é inútil, Presu­
me;~. Até o outrora desprezado pó-de-serra _é 
usadO na fabricàÇão de aglomerados, de_ia_rga 
aplicação. Pau podre é humus, é matéria oÍ'gâ­
nica que deve permanecer no local, mantendo 
a fert:Hidãde do solo. 

Ao desprezarmos a madeira das ál;_e:a_s~_de 
inundação estaremos cometendo uma dupla 
heresla, um pecado ecológico" e um-ecorió~ 
mico, _ao mesmo tempo. Pecado e<:ol6gko, _ 
porque certamente iremos extrair de outras 
áreas_ a madeira -de que necessitamos para 
nossas indústrias, devastando florestas que de 
outro modo seriam preservadas. Pecado eco­
nômico, porque, ao exportarmos madeira bru­
ta para aqueles que são hoje nossos clientes 
de madeira beneficiada ou i'neSn:iO conipe­
tidores nossoS, estaremos avt1tando o mer­
cado de nossos produtos. Que belo negócio 
eSfureffiOS fazebâo, entãO? _, 

É tempo, Sr. Presidente, Srs. senadores, de 
nos darmos conta de que empresário não é 
apenas siriôni!Tio de contribuinte oU de sóne.: 
gador de impostos. EmpreSário, além de em­
pregador, é o sustentáculo maior da e~ono­
mta:, -é, conVeni_entefnerife tratado, o maior 
aliado de ·qualquer' governo na realização de 
objetivos econômicos. É tempo de aprender-
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mos a ouvir o empresário nacional de todos com maior valor agregado, como o compenM 
os segmentos de nossa e-conomia. É tempo - sado. - · 
de nos al_i<;lrmos a es~se empresário nacional, A históiia se repete e, da mesmà forma co-
cujo interesse não djf_gre_ c;l.os interesses da Na- mo o Brasil_ não protegeu o seu ciclo da borra-
ç:ão. Ele tem todos os motivos para desejar çba., na Amazônia, permitindo a exportação 
que o Brasil vá bem. Ele tem armas que ta1v.ez legal de semente da seringueira, estamos em 
jamais sonhamos, e tem disposição de usá-las vias de desperdiçar o potencial madeireiro da 
em beneficio do Brasil, porque estará benefi- mesma região, fornecendo madeira bruta ao 
dando a sua empresa e a si próprio. É tempo, exterior. O alerta deve-se ao fato de que é 
Senhores de deixarmos de trata( nosso amigo imposslvel fiscalizar essa,s exportações_ e_f::jU.e 
como se fora inimigo. É tempo, Senhores, o grosso das_ ioras exportadas são espécies 
de ouvirmos e de levarmos a sério o empre- de alto valor industria1 e comercial, e não as 
sário nacional! -- "sem tradição ho comércio interno", como 

É o_ que tinha a dizer. reza a resolução do Concex~ 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. ODAOR SOARES EM SEU 
DISCURSO, 

ASSOC!AçAO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA 
DE MADEIRA COMPENSADA 

São Paulo, 9 de junho de 1989. 

EXPORTAçAO DE TORAS DE NOVO 

"A reabertura d~s exportações de toras já 
é certa. Nós recebemos uma recpmendqção 
do Presidente Sarney para que fosse aberta 
uma exceção para madeiras provenientes de 
projetos hidrelétricos, como uma decisão de 
governo. Eu eu, como membro desse gover­
no, tenho que acatar. Ser~ colocada em vota­
ção no Conselho ele Exportação (Conc:ex), on­
de provavelmente.ser;á_aprovada. Portanto, eu 
recomendo a vocês que procurem os repre­
sentantes_da iniciativa privada no Con<:ex para 
defendê-los". Esta_ foi a resposta do Diretor 
da Cacex, Namir Salek, a.os cerca de dez em­
presários do setor de compensados filiados 
à Abimce que foram ao_ Rio d_e Janeir.oJ _no 
dia 7 de junho, solicitar a não efetivação da 
medida. 

De acordo com informações recebídas pela 
Associação Brasileira da Indústria de madeira 
Compensada - Abimce, a nova re~oluçã.o 
permitirá não apenas a venda externa de ma­
deira bruta de área a ser inundada, como~de 
espécies exóticas (pinus e eucalipto)", além de 
contingenciar a venda de madeira serrada_de 
imbuia, mogno e Viro] a_ c_orn_o_ já vem sendo 
feito com o pinho e a canela. 

A Abimce, Aimex e demais enti_Oades de 
c:lasse, imediatamente, após terem tomado 
conhecimento do fato, enviaram telex às auto­
ridades '1n_sisfindo ng necessidade de o setor 
produtivo ser ouvido". 

No dia 19 de junho. em audiência com_ o 
Ministro do Gabinete Militar da_ Presidência da 
República, Gen. Rub.en&: e.a_yma Denys, a 
Abimce expôs a questão e ouviu daquela auto,. 
ridade a recomendação de entrar em entendi­
mentos com o Diretor çl_a Cacex, Namir Salek. 
No entanto, com este, no dia 7, ouviu a suges­
tão de que se falasse c_om o Ministro do Gabi­
nete Militar. A conclusão dos empresários que 
realizaram essa via crucjs, inclusive visitando 
o lbama e até o Congresso, foi de que o gover­
no está determinado a_mais uma vez com~ter 
a insensatez, de abastecer o mercado externo _ 
de um recurso natwral valioso in natura, preju­
di_cando inclusive a exportação de produtos 

Esta entfdade" de" classe, considerarido a im­
pertinência de se adotar' políticas imediatas 
tendenteS a gêrar divisas, ã qualquer preço, 
pela -eXportaç-ão de matéf(as-primas nacionais, 

"'"ÇfêiTni1e-se submeter à apréciação da indús-
tria, do comércio, do consumidor e principal­
mente dos órgãos govemameiltais, as ponde­
rações abaixo: 

1. -É incompreensível Que a saudável polí­
tica de defesa dos nossos recursos florestaj_s 
propugnada pela Resolução n~ 86 de 
7-8-1~73, ~o pról?rio Concex, q~e determi-
nava: 

"Proibir as exportações de quaisquer 
espécies de madeiras em_ tora$". 

objetivcindo entre outras coisãs 

"incentivar a: exportação de produtos 
manufaturados de madeira". 

--venha dar lugar, após quinze anos de vigên­
cia, a uma nova política florestal, inquestiona­
velmente simplista, absurda_~ __ retr_ógrada. 

2. Há_ que se destacar que na medida em 
que o Brasil retroage no tempo pela adoção 
desta atual polítjca, outros países, concorren­
tes e fornecedor e$ de toras no ·mundo, adotam 
politica iiwersafnente apOstei- à nos-sa vlsando 
fortalecer sua i_n<:fú~tria local. , -= ~ 

3.- Será inexqfável; casO a política de expor­
tação de tqras seja aprovada, a gradual parali­
sa_ção das exponações de produtos manufatu­
radoS, com reflexoS- irrlponderáveis para todos 
os setores _dependentes da madeira "in ria­
tura". . _ - · 

4. As indústrias -que se ·aparelharam para 
sevoltar ao merc:adÇ> externo, atendendo ~lo 
do Governo passado, não terão condições de 
atender os compromisso~_ assumidos. 
5~-Todo este quadro de_ possível desativa­

çãõ_C{O~parque_ industrial rriadejreiro instalado 
neste PaíS, trai unl componente altamente 
draffiâtico,_qu~ é o fato_do s~tor proporciotiar 
direta ou indiretamente cercã 1.6 milhão de 
~mpr~o~. ..., . .., 

6. Nunca é def!1ais lembrar o. aconteddo 
com as reservas do nossoj~_c~ré!ndâ da Bahia, 
as quais, ao sabor de urna política extrat;ivista 
e ~gltada à exportação de toras, decretaram 
o extermínio total desta espécie de rara beleza, 
assim como havia anteriormente aconteCido 
com o nosso pau-bl-ãsil. 

7. Num momento economicamente difkil_, 
D-ão iemo_s dd\ida~_ún erifatizar ~er o assunto 
exportação de toras tema ele mais alta relevàn­
cia, não só para a_ nossa geração mas, tam-

bém, dependendo do que afora se faça, a .de­
terminação de um legado produtivo para geraM 
ções futuras, ou uQi_a trágica herança. 

O índice do desenvolvimento florestal de 
um país pode ser medido pelo grau de indus­
trialização de seus produtos exportados. No 
mais baixo grau de desenvolvimento .situam­
se os países sem nenhum grau de industria~ 
lização, ou ~ja, que exportam exdusivamente 
madeira em forma de toras ou brutas. 

No mq_mento em_ que se redobram _QS es(o_r­
ços,do _Governo para incrementar as exporta­
çõeS de manufaturados, é de se estranhar a 
liberação· ~ncedida ·à saída _de torci$ jusm­
rnen.t~_ qu~do !!_~ esc:assez de matéria-p~ima 
na indústria n~donal, ao ponto çto _país haver 
se tomado "importador de laminados de ma­
deir:as do Paraguai para poder continuar ope­
rando diversas unidades produttvas_brasilekas._ 

Cordialmente, ...,..-:-_Luiz Augusto O_ara{dj d_~ 
Almeida, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A Presidência comunica ao Plenário que a Co_­
missão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resoluçãç n? .8, de_ 19.89, qu_e se destinaria 
a investigar as causas, conseqüências e res­
ponsabilidades que determinaram a liquida­
ção do Banco Regional de Desenvolvimento 
do Extremo Sul - BRDE, teve seU pràzo âe 
funcionamento en_cerrado)toje, sem ·que ·a 
mesma ténha sido constituída e instalada. 

O processado da Resolução n~ a. de 19~9~ 
vai ao arquiYo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A Presidência lembra aos Srs. Senadores que 

- amanhã, dia 20 do corrente, às 15 horas, será 
realizada sessão gplene do Çongresso _ Nacio­
nal, destinada a homenagear a República da 
França pelo transcurso do biçentenário daRe­
volução Francesa, de aC_ordo com proposta 
da Presidência submetida ao Plenário. 

Desta forma, não haverá sessão ord,inária 
noSenc;~.do. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - . 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
preseitte sessão, _d§signandO para a- ordinária 
de quarta-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-=l-

Projeto de L~l do Senado _rf __ 7, de 1989 

(Tramitando em Conjunto com o Projeto de 
Lei 

do Senado fi'_ 46, de 1989 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 7, de 1989, de autori~do Sena~_ 
dor Ruy Bace:l~r. que .estabelece ,;t gratuidade, 
para as pessoas reconhecidamente pobres, do 
Registro C.ivH de Nascimento e da Certidão 
de Õbito, prevista no art. 59, inciso 76, dã. Cons­
tituição_ Brasileira e dá outras_ providências, 
tendo -

PARECER, proferido em Plenário, da co­
missão 
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-de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável, nos termos de substitutivo que ofe­
rece. 

-2-
PROJITO DE LEI DO SENADO 

N• 46, DE 1989 _ 
(Tramitando em Conjunto com ó Projeto de 

Lei 
do Senado no 7, de 1989) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n" 46, de 1989, de a_utoria do Sena­
dor Edison Lobão, que dispõe sobre a gratui­
dade do Registro Civil de Nascimento e do 
de Óbito para os reçi:inheddamente pobres 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido erri Plenário, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável, nos termos de substitutivo que oferece 
ao Projeto de Lei do Senado no 7, de 1989. 

-3-
Votaç:ão, em turno único, do Requerimento 

no 323, de 1989, do Senador Maurício Corrêa, 
solicitando, nos termos reginlentais, a retirada 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 95, de 1988, de sua aUtoria, que dis~ 
põe sobre a escolha e nomeação do Procura~ 
dor~Geral de Justiça do Distrito-Federal e Ter­
ritórios. 

-4-
Discussão, em turno único-,-do Projeto de 

Lei do Senaao n9- 132,-de 1989, de iniciativa 
da Comissão de ConstitUição,- Justiça e Cida~ 
dania, que regulamenta o art. g~ da Consti~ 
tuição Federal. 

-5-
Matéria a ser de-clarada prejudicada 

Projeto de Lei da Câmara n" 213, de 1983 
(n° 761/83, na casa de origem), que revoga 
o art. 243 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n? 5.452, de 
1 ~ de maio de 1943, que dispõe sobre o horá­
rio dos ferroviártos de estações do interior. 

-6-
Matéria a ser declarada prejudicada 

Projeto de Lei da Câmara n9 214, de 1983 
(n9 6.038/82, na CaSa de Origem), que reVOga 
o art. 29 do Decreto-Lei n9 1.910, de 29 de 
dezembro de 1981, que dispõe soQre a obriga­
toriedade _de contribuição previdenciária por 
parte de aposentados e pensioniStas, 

-7-
Matéria a ser_dec:larada prejudicada 

Projeto de Lei do Senado n" 205, de 1983 
-Complementar, de-autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar no 26, de 11 de setembro de 
1975, que unificou o Pis-Pasep. 

-8--
Matéria a ser d~larada prejudicada 

Projeto_ de Lei do Senado no 122, Cfe 
1985-Complementar, de autoria do senador 
Carlos Alberto, que dá Oova recfação ao § 19 

d,_, art 4" da Lei Complementár rio 26, de_ll 

de setembro de 1975, que "altera disposições 
da legislação que regula o Programa de Inte­
graÇão Social (Pis) e o Programa de Formação 
dq_ Patrimônio do Servidor Público (Pasep ), 
para ofiin de permitir,-aotitularde conta indivi­
ducli, o recebime_nto do respectivo saldo, na 

-hipótese de desemprego involuntário". 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Está encerrada a sessão. 

- --(Levanta-se a sessão às 16 e 45 minu­
tos.)_ 

~ PORTARIA N" 22, DE 1989 
O Primeiro Secretário do Senado Federal, 

no uso das suas atribuições regimentais, resol­
ve designar José Jabre Baroud, Técnico em 
Legislação e Orçamento, FrandscoZenor Tei­
xeira, Técnico_ em Legislação e Orçamemto 
e _Goitacaz Brasônico Pedroso de Alburque­

--que, Técnico Legislativo para sob a presidên­
cia do primeiro, integrarem a Comissão de 
Inquérito incumbida de apurar os fatos cons­
tantes dos- proce_ssos n~s 007046/89-8, 
007071189-2 e 007771/89-4. 

Senado Federal, 6 de junho de 1989. -
Senador Mendes Canale, primeiro-Secretá­
rio. 

PORTARIA N• 23, DE 1989 
O Primeiro SecretáriO do Senado Federal, 

no uso ~as suas atribuições regimentais, resol­
ve, desiQõar José Benício Tavares da Cunha 
Mello, Assessor Legislativo, Antônio Carlos Si­
mões, Ass_essor Legislativo, e Luiz Fernando 
Lapagesse Alves Corrêa, Técnico em Comuni­
cação Social para, sob a presidência do pri­
meiro, integrarem a Comissão de Inquérito 
incumbida de apurar os fatos constantes do 
Process_o n" 007048/89-0. 

Senado_ Federal, 19 de junho de 1989.­
-Senador Mendes Canale, Primeiro Secre_tá-
ri6. -

PORTARIA N• 24, DE 1989. 

O Primeiio Secrétárfo ~do senadO Fede[ai, 
no uso das suas atribuições regimentais, resoi­
Ve5úbstituir c Senhor Ivan D'Aprernont de 
Lima, AssessOr Legislativo, pelo Senhor Luiz 
Carlos Pontual Lemos, Técnico Legislativo, 

_ para integrar a Comissão de Justificação lnsti­
tufda pela Portaria n9 01, de 1989, para apurar 
os fatos constantes do Processo n9 
PD-0515/85-0. 

Senado Federal, 19 de junho de 1989:_:­
Senaao:r Mendes Canale, Primeiro Secretá-
rio. 

EXTRATO DE CONTA 
EspéCie: COntrato no 036/89 
Contratada: Rernak- Serviços Com. de Equi­
pamentoS para Escritório LTDA 
Contáifdiite: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção 
·corretiva, com fornecimento de peças, de lim­
peza e lubrificação, de máquinas de calc:ular 

--- e de escrever; de diversas marcas. 
Licitação: Convite n~ 015/89: 
Ciédito pelo qual correrá a despesa: À conta 

"d o P r o g r a m a d e T r a b a I h a o 
OI 01001.2229/721, Natureza da Despesa 
3TJ2:0106/4. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00669!6, ele 13-4-89. - ~ - ~ 

Valor COntratual: Estimado em NCz$ 8.000,00 
(oito mir CrUzados novos). 
Wgência: 13-6-89. a 31-12-89. 
Sfgnat.iríos; Pelo Senado_ Federal: Dr. José 
Passos Pôrto. Pela Contratada: Ailton Alves 
Aquino. -Aniawy Gonçalves Martíiis, Diretor 
da Subsecretaria de Administração_de Material 
e Patrimônio. 

COMISSÃO DEf)SCI\LIZAÇÃO E CON­
lROLE 

Ata da 1 ~ Reunião (Instalação), realizada 
em 

--23 de maio de 1989. 

Às dezessete horas do dia vinte e três de 
maio de mil novecentos e oitenta e nove, na 
sala de reuniões da comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a presic;Jênda eventual 
do Senhor Senador Lourtval Baptista, confor­
me preceito regimental, reúne-se a Comissão 
de Fiscalização e Controle com a presença 
dos Senhores Senadores Moisés Abrão, Ro­
berto Cãmpas,-Meira Filho,. Dirceu Caineiro, 
Edison Lobão, Mauricio Corrêa, Jutahy Maga­
lhães e Mauro Benevides. Deixam de compa­
recer por-motivo justificado os Senhores Sena­
dores Aluízio Bezerra, Gerson Camata, Man­
sueto de Lavor, Nelson Wedekin, Marcondes~ 
Gadelha, João Lobo, Marco Maciel, José Paulo 
Bisol, Carlos Alberto e Jamil Haddad. Na forma 
do artigo 93 (noventa e três) do Regimento 
Interno, o Senhor Senador Lourival -Bã-ptista 
declara abertos os trabalhos e comunica que 
a reunião destina-se à eleição do Presidente 
e- Vice-Presidente _da-Comrssão, para o biêniO 
1989/1990. DistribUídaS -as cédulas de vota­
ção, o Sehhor Presidente- convida para atuar 
como escrutinador o Senhor Senador Dirceu 
Carneiro. "PrOceôida a- VotaÇãO, verifica-se o 
seguinte resultado: para Presidente - Sena­
dor Roberto CamPos, 9\nOve) veios. Parã Vi­
ce-Presidente: Senador Meira Filho, 9 (nove) 
votos. Prosseguindo, o Senhor Presid~nte, Se~ 
nadar Lourival Baptista, após proclamar elei­
tos e empossados o Presidente e Vice-Pre­
sidente, agradece a honra de presidir a sessão 
de instalaçãO da Comissão, elogia o Presidente 
eleito a quem passa a direção dos trabalhos. 
Assumindo a presidência, o Senhor Senador 
Roberto Campo;;_ agradece aos seus ilustres 
pares a honra com que fOi distiflQtiido para 
exercer o cargo. Fmalizando, o Senhor Presi­
dente estabelece que a Comissão reunir-se-ª­
as qu8:rlaS~felras: às dezeSsete hol-ãS. Nada 
maiS nav-enào a tratar, á- presidênciã encerra 
a reunião, lavrando eu, Maria Olirnpía Jiménez 
de Almeida, Secretária, apresenta Ata que lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros presentes. - Sena­
dor Roberto Campos, Presidente - Senador 
Meira A1ho, Vice-Presidente -Senador Moi~ 
sés Abrão -SenadOr Moisés Abrão- Sena­
dor Lourival Baptista, Senador Dirceu CMnei~ 
ro, Senador Edison Lobão, Senadar Maurício 
Corrêa, Senador Jutahy Magalhães, Senador 

Mauro Benevides. --
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COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Ata da 7~ Reunião, realizada em 14 de 

junho de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatorze 
de junho de mil novecentos e oitenta e nove, 
na sala de reuniões da comissão, Ala Senador 
Alexandre Co_s_ta, s_ob_ ~ Presidência do Senhor 
Senador João Lobo, Vice-Presidente, no exer~ 
cído da Presidência, Coffi a preSença dos Se­
nhores Senadores Leite .:_chaves,- Chagas Ro­
drigues, Hugo Napoleão, Fernando Henrique 
Cardoso, José Agripino, Afonso Arinos, Luiz 
Viana, Marco Maciel, Mário Maia, Nelson We­
dekin, Saldanha Derzi, Jamil Haddad, Alfredo 
Campos e Antônio Luiz Maya, reúne-se a Co­
missão de Relações Qcterlores e Defesa Na­
cional. Deixam de comparecer por motivo jus­
tificado oS Senhores Senadores Albano Fran­
co, Humberto Lucena, Jrapuam Costa Júnior, 
Severo Gomes, Aluizio'Bezeng, Olavo Pires, 
Afonso Sancho e Moisés Abrão .• Havendo nú­
mero regimental, o Senh_qr _Ereslçl~nte declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitu'(a ç!a 
ata da reuniãp anterior que é dada por apro­
vada. Em seguida, -o--senhor Senador Leite 
Chaves solicita ao Senhor Presidente, que 
após ouvido o Plenário, faça a inversão da 
pauta dos trabalhos, o que é aprovado. Pas­
sando-se à apreciação do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 6, de 1989, que altera o artigo 8? 
da Lei n~ 5B9, de 10 de outubro de 1972, 

que dispõe sobre a retribuição e direitos do 
pessoal civH e militar em s_erviço da União no 
exterior, o Senhor Presidente passa a palavra 
ao Senhor Senador Leite Chaves que, na quali­
dade de_ Relator, emite parecer favorável ao 
projeto e contrário à emenda. Não há _debates 
e a Çornis.são, por uriãnimidade, aprova o pa­
recer 46 Relator. Pr95seguindo, o Senhor Pre­
sidente comunica a apreciaÇáo do item 2 da 
p~uta: _ Pl'Ojeto de· Lei da Câmãra no 76, de 
1988, _que altera dispositivo da Lei n~ 6.265, 
de 19 _de novembro de 1975, qll_e dispõe sobre 
o ensino no ExércitO. Após o anúncio da maté­
ria, o Senlior Senador Fernando_Henriquê Car­
doso, depo!s de considerações -que expende, 
solicita seja a proposição encaminhada à Co­
missãç:> cJe Educaç_ão, tendo o _Senhor Presi­
dente, após ouvido__~) Senhor Relàio-r e o Plená­
ri'o, determioado_qUe a matéria seja encami-

- nha ao exame daquela Comissão, nos termos_ 
do_art. 1"60, I, do Regiinento_int_emo. A seguir, 
o Senhoi- PreSidente passei a pàlavra ao Sena­

:dor a:lagas Rodrigues, que na qualidade de 
Relator, dá o_ pare<::er favoráVel ao projeto e 
contrário à emenda. Usam da palavra em sua 
discuSSãO Os Senhores Senadores Jamil Had­
dad, Chagas Rodrigues, Fernando Henrique 
Cardoso, Leite Chaves e Antôno Luiz Maya. 
Após oS debates, o Senhor Presidente sub­
mete à votação o parecer que é aprovado, 
com o voto contrário do Senhor Senador Ja­
mil Haddad. A seguir Sua Excelência comu- · 
nka que- a presente reunião destina-se tam-

~bé_m a ouvir as exposições_ que farão os Senho­
res Eduardo Mor~ira Hosanna, indic~cló para 
exercer a função de Embaixador do Brasil Jun­
to às Nações Unidas em Viena e José Guil.h~r­
me Alves_ MerqUior, indiCado para eXercer a 
função de EJT.Ibaixador Chefe da Delegação­
Brasileira junto à Unesco. Atendendo a pre­
ceito regimental, determina o Senhor Presi­
dente _que a reunião torne-se secreta para ouvi­
los,-bem cOmo, para delibera~_so_~r~ as s_eguin­

-tes men_sa_gEins: nl> 100, de 1989, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado' F_ederat, _a escolhã __ çio Se­
nhor EdUardo Moreira Hosannah, /1inistro de 
Primeira Classe da Carreira d€: Diplomata, para 
exercE:r ã Tunção de Embaixador do Brasil n~ 

___ Missão Permanente do Brasil jun"to -às Nações -
Unidas em Viena, e a de orlo 1 fO, de -1989, -
do Senhor Pfesidente da Repúbiicã, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, a esco­
lha do Senhor José Guilherme Alves Merquior, 
Ministro de Primeira -Classe, da ca-rreira de 
Diplomata, para exercer a função_ de_Embai­
xãdor do Brasil junto à Organização das Na­
ções Unidas para a Educação, Ciência e C!.!ltL!-_ 
ra. Reaberta a reuniãq em caráter público, o 
Senhor Presidente agradece a preseriça de to­
dos e encer~ a reunião, lavrando eu, Altomar 
Pinto de Andrc3.de, Assfstente ad hoc,:a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada 

. pelo SenhOr Presidente. - Senador João Lo-
. ·oo, Vice-Presidente no Exerd<:io da l?r6sictêrt- _ 

da. 


